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APRESENTA¢ëO 
 

O Produto 02B ï Diagnóstico para Mobilidade Metropolitana da RMC 

é um relatório que integra o processo de elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de 

Curitiba (PDUI-RMC), referente ao contrato n.º 03/2023 firmado entre 

a Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP) e o 

Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba.  
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EQUIPE T£CNICA 
Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

COORDENA¢ëO 

Ruan Victor Amaral Oliveira 

Coordenador Executivo 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade 

Coordenador Executivo Adjunto e Fiscal do Contrato 

Gabriel Hubner de Macedo 

Diretor T®cnico e Gestor do Contrato  

 

ANĆLISE TERRITORIAL E INSTITUCIONAL  

Ruan Victor Amaral Oliveira ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de An§lise Territorial e Institucional 

Raul de Oliveira Gradovski  Joacir da Silva Rodrigues  

Esp. Advogado 

Coordenador Adjunto ï Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Advogado 

Ana Paula Antunes Varela  Millena Ribeiro dos Reis  
Esp. Advogada  Me. Arquiteta e Urbanista  

Ana Cristina Negoseki  Milton Luiz Brero de Campos  
Esp. Arquiteta e Urbanista  Me. Arquiteto e Urbanista  

Carla Gerhardt  Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   
Esp. Ge·grafa  Me. Engenheiro Civil  

Gabriel Hubner de Macedo  Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners  
Esp. Comunicador Social   Me. Economista  

 

 

COMUNICA¢ëO E MOBILIZA¢ëO 

Ruan Victor Amaral Oliveira ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de Comunica­«o e Mobiliza­«o   

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  Matheus dos Santos Cabral  
Coordenador Adjunto ï Me. Engenheiro Civil  Me. Arquiteto e Urbanista  

Ana Cristina Negoseki  Monique D'almeida Brantes  
Esp. Arquiteta e Urbanista  Esp. Arquitetura e Urbanismo  

Bruna Cristina de Souza Petchevist  Rodrigo Rodrigues da Silva  
Esp. Secret§ria Executiva Tril²ngue  Esp. Jornalista  

Dmitri Arnaud Pereira da Silva   Anne Vit·ria Lopes de Pontes  
Esp. Arquiteto e Urbanista  Assistente Administrativa  

Hyruan Bolsoni Minosso   
Esp. Arquiteto e Urbanista   
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EQUIPE T£CNICA 

Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONĎMICO 

Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners ð Me. Economista 

Coordenador de Desenvolvimento Social e Econ¹mico 

Raul de Oliveira Gradovski  Mateus da Rocha Amado  
Coordenador Adjunto - Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteto e Urbanista  

Carla Gerhardt  Ingrid Batista Riboski  
Esp. Ge·grafa  Residente T®cnica em Geografia  

Priscila Deane Alves de Souza  Isabela Andreotti do Vale  
Ma. Turism·loga  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo   

HABITA¢ëO DE INTERESSE SOCIAL 

Millena Ribeiro dos Reis ï Ma. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habita­«o de Interesse Social 
 
Andressa Sueli Trindade  
 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
 Coordenadora Adjunta ï Esp. Arquiteta e Urbanista Me. Engenheiro Civil 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Isabela Andreotti do Vale  
 Arquiteto e Urbanista 

 
Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo 

Matheus dos Santos Cabral  
 

Jeniffer Mariano Bueno  
 Esp. Arquiteta e Urbanista Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HĉDRICOS 

Raul de Oliveira Gradovski ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos H²dricos 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   Milton Luiz Brero de Campos   
Coordenador Adjunto ï Me. Engenheiro Civil  Me. Arquiteto e Urbanista  

Adriana Cristina Alexandrino   Veridiana Hreciuk   
Esp. Arquiteta e Urbanista  Arquiteta e Urbanista  

Carla Gerhardt   Raynara Caetano Pedrosa  
Esp. Ge·grafa  Esp. Engenheira Florestal  

Julia Ehalt de Souza   Ingrid Batista Riboski  

Esp. Engenheira Ambiental  Residente T®cnica em Geografia  

Mateus da Rocha Amado  Larissa Damasceno Schrammel  

Esp. Arquiteto e Urbanista  Residente T®cnica em Engenharia Ambiental  
 

MOBILIDADE METROPOLITANA 

Ana Silvia Smania Gomes ð Esp. Engenheira Civil  

Coordenadora de Mobilidade Metropolitana  

Ruan Victor Amaral Oliveira   Monique D'almeida Brantes  
Coordenador Adjunto ï Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteta e Urbanista  

Andressa Sueli Trindade   Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   
Esp. Arquiteta e Urbanista  Me. Engenheiro Civil  

Bruno Penteado Obal  Willianson Alves Correa   
Engenheiro Civil  Esp. Administrador  

Matheus dos Santos Cabral  Jeniffer Mariano Bueno   
Me. Arquiteto e Urbanista  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  
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EQUIPE T£CNICA 

Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

 

SISTEMA DE INFORMA¢ìES GEOGRĆFICAS E ACOMPANHAMENTO 

Carla Gerhardt ð Esp. Ge·grafa 

 Coordenadora de Sistema de Informa­»es Geogr§ficas e Acompanhamento 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   Ingrid Batista Riboski  
Coordenador Adjunto Me. Engenheiro Civil  Residente T®cnica em Geografia  

Caio Augusto da Silva Santos  Kerollaine Schwinn Souza  
Analista e Desenvolvedor de Sistemas  Estagi§ria em Geografia  

Milton Luiz Brero de Campos     Fernando Werner Jahnke Galv«o  
Me. Arquiteto e Urbanista  Estagi§rio em Geografia  

Ruan Victor Amaral Oliveira   
Me. Arquiteto e Urbanista   

 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Millena Ribeiro dos Reisð Ma. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Mateus da Rocha Amado  Raul de Oliveira Gradovski   

Coordenador Adjunto ï Esp. Arquiteto e Urbanista  Me. Arquiteto e Urbanista  

Adriana Cristina Alexandrino  Veridiana Hreciuk   

Esp. Arquiteta e Urbanista  Arquiteta e Urbanista  

Andressa Sueli Trindade   Leonardo Mizael Coutinho Machado   

Esp. Arquiteta e Urbanista  Residente T®cnico em Arquitetura e Urbanismo  

Julia Ehalt de Souza   Maria Gabriela Marcomin Castanha  

Esp. Engenheira Ambiental  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  

Klyfesson Saturnino Gonzaga   Matheus dos Santos Cabral   

Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteto e Urbanista  
 

 

 

  



 
 

Produto 02B ï Diagnóstico para Mobilidade Metropolitana da RMC 

 

 

 

8 

EQUIPE TÉCNICA  
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 
 
 COORDENAÇÃO 
 
Gustavo Taniguchi 

Coordenador Geral 
 
Débora P. Follador 

Coordenadora Adjunta 
 
Douglas Christofari Viero 

Gerente do Projeto 

 Izabel Neves da Silva Cunha Borges  
 Responsável Técnica da Empresa Technum Consultoria 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Izabel Neves da Silva Cunha Borges ð MSc. Arquiteta e Urbanista 
 Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Alessandro Lunelli de Paula 
 

Mariana Andreotti 
MSc. Arquiteto e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Débora P. Follador  
 

Mariana Sacoman Kszan  
 Dr.ª Arquiteta e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero  
 

Otávio Socachewsky 
Esp. Engenheiro Civil Arquiteto e Urbanista 

Manoela Massuchetto Jazar Paulo Nascimento Neto  
 Dr.ª Arquiteta e Urbanista Dr. Arquiteto e Urbanista 

Maria Clara Friedrich Dadalto Gabriela Simm Stanga  
 Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 
 

Estagiária em Arquitetura e Urbanismo Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Augusto De Santos Pereira ð Dr. Geógrafo  

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Altair Rosa  
 

Paulo Henrique Costa 
Dr. Engenheiro Ambiental Esp. Geógrafo 

André Luciano Malheiros Roberta Gregório 
Dr. Engenheiro Civil Esp. Engenheira Ambiental 

Diana Maria Cancelli  
 

Gabriela Simm Stanga  
 Dr.ª Engenheira Ambiental Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Douglas Christofari Viero  
 

Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Engenheiro Civil Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Helder Rafael Nocko  
 

Marcela Dutka Hortega  
 MSc. Engenheiro Ambiental Analista Ambiental 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

MOBILIDADE URBANA 

Alceu dal Bosco Jr. ð Msc. Engenheiro Civil 

Coordenador de Mobilidade Urbana 

André Borgato Morelli 
 

Maria Paula Beck 
MSc. Engenheiro Civil MSc. Arquiteta e Urbanista 

Gabriel Pereira Caldeira  
 

Nathaly Louise Zalkoski 
MSc. Engenheiro Civil Arquiteta Urbanista 

Gustavo Taniguchi  
 

Caroline Ruviaro Almeida 
MSc. Engenheiro Civil Estagiária em Engenharia Civil 

Gustavo Barbosa Gabriela Simm Stanga 
Arquiteto e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Helena Pauline Schulze  Giovana Zancan 
Engenheira Civil Estagiária em Engenharia Civil 

Hermes Eduardo Nichele 
  

Thiago Ferreira Guimarães 
MSc. Arquiteto e Urbanista Estagiário em Engenharia Civil 

 Luan Rechetelo Vitória Stainzack Figueiredo  
 Arquiteto Urbanista Estagiária em Engenharia Civil 

Alessandro Lunelli de Paula Maria Clara Friedrich Dadalto 

Me. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Débora P. Follador ð Dr.ª Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habitação de Interesse Social 
 
Alessandro Lunelli de Paula Mariana Andreotti 
MSc. Arquiteto e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero  Mariana Sacoman Kszan  
Esp. Engenheiro Civil Arquiteta e Urbanista 

Izabel Neves da Silva Cunha Borges Otávio Socachewsky 
MSc. Arquiteta e Urbanista Arquiteto e Urbanista 

Manoela Massuchetto Jazar Gabriela Simm Stanga  
Dr.ª Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Marcelle Borges Lemes da Silva Maria Clara Friedrich Dadalto 
MSc. Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 

Mariano De Matos Macedo ð Dr. Economista 

Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 

Alessandro Lunelli de Paula Mary Ângela Nardelli 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turismóloga 

André Marega Pinhel Bruno Henrique Fujarra 
Dr. Cientista Social  Economista 

Augusto De Santos Pereira Otávio Socachewsky 
Dr. Geógrafo Arquiteto e Urbanista 

Fábio Domingos Batista Gabriela Simm Stanga 
Dr. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Marta Takahashi Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Turismóloga Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ACOMPANHAMENTO 

Máximo Alberto Silva Miquelles ð Esp. Engenheiro Cartógrafo 

Coordenador de Sistema de Informações Geográficas e Acompanhamento 

Alaíses Cristine Weber Fabio Luiz Conte 
Engenheira Ambiental Advogado Esp. em Gestão e Sistemas de Informação 

Arthur Ripka Barbosa Jose Geraldo de Noronha  
Geógrafo Esp. Ciência da Computação 

Cecília Parolim Ferraz  Stephany Cristina Farias de Souza  
Engenheira Cartógrafa Engenheira Cartógrafa 

 

ANÁLISE INSTITUCIONAL 

Luciane Leiria Taniguchi ð Advogada 

Coordenadora de Análise Institucional 
 
André Marega Pinhel Izabel Neves da Silva Cunha Borges 

Dr. Cientista Social MSc. Arquiteta e Urbanista 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO 

Sérgio Luiz Zacarias ð MSc. Comunicador Social 

Coordenador de Comunicação e Mobilização  

Matheus Rocha Carneiro Renato Stall Filho 

Comunicador Social Arquiteto e Urbanista 

Isabelle de Santis Souza Ricardo Henrique Junior Kopietz Lopes 

Designer Gráfica Redator Técnico 

 

SUPORTE 

Viviane Cristina Cardoso  

Administradora  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   
Gustavo Taniguchi  Alceu dal Bosco Jr. 

Engenheiro Civil 
Coordenador Geral 

 Engenheiro Civil 
Coordenador Setorial ï Mobilidade Metropolitana 
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EQUIPE DE APOIO 

  

COHAPAR 
Companhia de Habita­«o do Paran§ 

Kerwin Kuhlemann 

Jo«o Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Log²stica 

Lorreine dos Santos Vaccari 

 

DER-PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paran§ 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT   

Instituto Ćgua e Terra   

Luiz Fornazari Neto 

Maria Eugenia Piccoli Vasques Martins 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econ¹mico e Social   

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco Jos® Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Alfredo Trindade 

Adriana Garcia Matias 

 

SANEPAR   

Companhia de Saneamento do Paran§  

Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 

Mariele de Souza Parra Agostinho 

Nicol§s Lopardo 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL 

 
  

Adrian·polis Agudos do Sul  Almirante Tamandar® 

Vandir de Oliveira Rosa 
Prefeito Municipal  

Jesse da Rocha Zoellner 
Prefeito Municipal  

Gerson Denilson Colodel 
Prefeito Municipal  

Vin²cius F. Ribas Pereira  

Prefeitura Municipal 

Larissa O. L. dos Santos  

Prefeitura Municipal 
Ivan Arnoldo Parra  

Prefeitura Municipal 

Tatiane F. M. Pogogelski 

Prefeitura Municipal 

Diego Cruz Luca  
Sociedade Civil 

Cesar Leandro Chamulera  

Prefeitura Municipal 

 Fabricio Woiciekovski  
Sociedade Civil 

Luiz Carlos Cunha 

Sociedade Civil 

 Adriano de Oliveira Pires Filho 

Sociedade Civil 
Luciano Buzatto 

Sociedade Civil 

  Airton Scholochoski 

Sociedade Civil 

   

Arauc§ria Balsa Nova Bocai¼va do Sul   

Hissam Hussein Dehaini 
Prefeito Municipal  

Marcos Antonio Zanetti 
Prefeito Municipal 

Antonio Luiz Gusso 
Prefeito Municipal  

Nat§lia Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  

Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  

Prefeitura Municipal 

Lauri Anderson Lenz 
Prefeitura Municipal 

Mara Luisa Val Bueno Brand«o 

Prefeitura Municipal 

Luiz Gonzaga Gouveia Junior  
Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  

Sociedade Civil 

Leandro Jos® Antonio 
Sociedade Civil 

Ant¹nio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Lorena Ara¼jo Camargo  

Sociedade Civil 

Silmara Gon­alves 
Sociedade Civil 

Jo«o Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  

Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

Jos® Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

   

Campina Grande do Sul Campo do Tenente   Campo Largo 

Bihl Elerian Zanetti 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Bruna Ferrarini Berleis  

Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Jeanderson S. de Oliveira  

Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  

Sociedade Civil 

Marcos Ant¹nio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  

Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

Jo«o Cl§udio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro Cerro Azul Colombo 

Claudio Cesar Casagrande 
Prefeito Municipal  

Patrik Magari 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Keli Coradin  
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

Andr® Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de F§tima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele Fran­a 
Sociedade Civil 

 Paulo C®sar Medeiros  
Sociedade Civil 

   

Contenda Curitiba Doutor Ulysses 

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Rafael V. Greca de Macedo 
Prefeito Municipal  

Moiseis Branco da Silva 
Prefeito Municipal  

Larry Hugo Sanches 
Prefeitura Municipal 

Leverci de Silveira Filho 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Ov²dio Luiz Druszcs  
Prefeitura Municipal 

Luiz Ribeiro 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando Jos® de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de F§tima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 
   

Fazenda Rio Grande Itaperu­u Lapa 

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Neneu Jos® Artigas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assump­«o  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Victor Bley Lipski dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 
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Mandirituba Pi°n Pinhais 

Luis Antonio Biscaia 
Prefeito Municipal  

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal  

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal  

Alysson G. Quadros  
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yon§ Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josu® da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider  
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil 

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

   

Piraquara Quatro Barras Quitandinha 

Josimar Aparecido Knupp Froes 
Prefeito Municipal  

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal  

Jos® Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal  

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo  
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll  
Prefeitura Municipal 

J®ssica Martins Gon­alves  
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes  
Prefeitura Municipal 

Matheus Suss 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira  
Sociedade Civil 

Jos® C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira  
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti  
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

 
   

Rio Branco do Sul Rio Negro S«o Jos® dos Pinhais 

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

James Karson Val®rio 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimar«es Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 
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Geovane de Lima 
Sociedade Civil 
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Sociedade Civil 
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Sociedade Civil 
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Prefeito Municipal  
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Prefeitura Municipal 
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Luciana Mickus Pichorim 
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EQUIPE DE ACOMPANHAMENTO DA SOCIEDADE ORGANIZADA 

Associa­»es e Movimentos Sociais ONGs e Entidades Sociais  

Associa­«o de Moradores Jardim Nova Veneza ANAMOB 
Ag°ncia Nacional de Mobilidade  

Movimento Pr·-Paran§ CEFURIA 
Centro de Forma­«o Urbano Rural Irm« Ara¼jo  

 
Cooperativas e Associa­»es de Habita­«o 

CicloIgua­u 
Associa­«o de Ciclistas do Alto Igua­u  

Ass. de Moradores A For­a de um Poder Maior IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular  

Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social Kurytiba Metropole  

Uni«o por Moradia Popular do Estado do Paran§ PL 
Partido Liberal de Campo Largo   

 
Entidades Empresariais 

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educa­«o Ambiental   

APDC 
Ass. dos Produtores de Derivados do Calc§rio 

Instituto Purun«  

Associa­«o Metrocard   
Universidades e Pesquisa  

SINDICAL 
Sind. das Ind¼strias de Cal no Estado do Paran§ 

FUNPAR  
Funda­«o da Universidade Federal do Paran§  

Entidades Profissionais 

 
Observat·rio das Metr·poles ï N¼cleo Curitiba  

ABAP 
Associa­«o Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP  
Universidade Positivo  

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanit§ria e Ambiental 

UTP  
Universidade Tuiuti do Paran§  

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

  
Outros Segmentos  

Outros Segmentos APEAM-PR 
Associa­«o Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR  
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso  

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paran§ 

CBH-COALIAR  
Comit° das Bac. do A. Igua­u e Afl. do A. Ribeira  

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paran§ 

CMDM-SJP  
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP 

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA  
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paran§  

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil  

 

SINDIMOC 
Sind. dos Mot. e Cob. de Ďnibus de Curitiba e R.M.  

 

SINSEP 
Sind. dos Serv. Pub. Municipais de S. Jos® dos Pinhais  
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SIGLAS E ABREVIATURAS 
 

ABNT   Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABPF   Associação Brasileira de Preservação Ferroviária 

ACEA   European Automobile Manufacturers Association 

AD   Alta Densidade de Edificações 

AEN    Agência Estadual de Notícias 

AET    Autorização Especial de Trânsito 

AGEPAR Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 

Infraestrutura do Paraná 

AMEP   Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

ANI    Agência de Notícias da Indústria 

ANP   Agência de Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

ANTAQ  Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

ANTP   Associação Nacional de Transportes Públicos  

ANTT   Agência Nacional de Transportes Terrestres 

AP   Arranjo Populacional 

APA   Área de Proteção Ambiental 

ASSOMEC   Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Curitiba 

BATEU  Boletim de Sinistro de Trânsito Eletrônico Unificado 

BD   Baixa Densidade de Edificações 

BI   Business Intelligence 

BMPR   Corpo de Bombeiros Militares do Paraná 

BNDES  Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

BO   Boletim de Ocorrência 

BR   Brasil 

BRT   Bus Rapid Transit 



 
 

Produto 02B ï Diagnóstico para Mobilidade Metropolitana da RMC 

 

 

 

19 

CAT/Karst Câmara Técnica para a Gestão Integrada da Região do Aquífero 

Karst 

CELEPAR  Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná 

CFTV   Circuito Fechado de TVs 

CIC   Cidade Industrial de Curitiba 

CICLOIGUAÇU Associação de Ciclistas do Alto Iguaçu 

CICLOPARANÁ Programa Paranaense de Ciclomobilidade 

CICRED Committee for International Cooperation in National Research in 

Demography 

CID-10  Código Internacional de doenças 10 

CIMU   Consórcio Intermunicipal de Mobilidade Urbana de Mafra e Rio Negro 

CIOSP  Centro Integrado de Operações de Segurança Pública 

CLT   Consolidação das Leis do Trabalho 

CMC   Câmara Municipal de Curitiba 

CMPDU  Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 

CNC   Contorno Norte de Curitiba 

CNI   Confederação Nacional da Indústria 

CNPU   Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana 

CNT   Confederação Nacional do Transporte 

CO   Monóxido de Carbono 

COMEC  Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba 

CONCICLO  Conselho Paranaense de Ciclomobilidade 

CONCIDADES Conselho Estadual das Cidades 

CONTRAN  Conselho Nacional de Trânsito 

COVID-19  Coronavírus Disease 2019 

COVNM  Compostos Orgânicos Voláteis Não-Metânicos 

CPC   Commom Parts of Commuters 

CPEA   Consultoria, Planejamento e Estudos Ambientais 
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CREA-PR  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CTB   Código de Trânsito Brasileiro 

CTSVMC  Câmara Técnica do Sistema Viário Metropolitano de Curitiba 

CVC   Contagens Volumétricas Classificatórias 

CVCs   Combinações Veículares de Carga 

DAST   Ação Global pela Segurança no Trânsito 

DAT   Declaração de Acidentes de Trânsito 

DATASUS  Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

DEMOB  Departamento de Infraestrutura da Mobilidade 

DER/PR  Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná 

DETRAN/PR  Departamento de Trânsito do Paraná 

DIRTRA  Diretoria de Transportes 

DNER   Departamento Nacional de Estrada de Rodagem 

DNIT   Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte 

DOT   Desenvolvimento Orientado ao Transporte 

EAM   Equipe de Acompanhamento Municipal 

EBTU   Empresa Brasileira de Transportes Urbanos 

EIA   Estudo de Impacto Ambiental 

EM Estradas Municipais 

FACIAP Federação das Associações Comerciais e Empresariais do Estado do 

Paraná 

FAPEU  Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária 

FEPESE  Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos 

FERROESTE Estrada de Ferro Paraná Oeste 

FIEP   Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

FIPE   Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 

FGSV   Forschungsgeseilschaft Fur Straben Um Verkehrswesen 

FOV   Pesquisa de Frequência e Ocupação Visual 
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FPIC   Função Pública de Interesse Comum 

GEE   Gases de Efeito Estufa   

GEIPOT  Grupo Executivo de Integração da Política de Transporte 

GPS   Global Positioning System 

GTFS   General Transit Feed Specification 

HC   Hidrocarboneto 

HCM   Highway Capacity Manual 

HBS   Handbuch für die Bemessung von Straßenverkehrsanlagen 

IAT   Instituto Água e Terra 

IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICU   Capacidade de Utilização da Intersecção 

IEP   Instituto de Engenharia do Paraná 

IPARDES  Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

IPCC   Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 

IPCE   Instituto Paranaense de Ciência do Esporte 

IPEA   Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IPK   Índice de Passageiros por Quilômetro 

IPPUC  Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

ITDP   Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento  

ITS   Intelligent Transportation System 

LABTRANS  Laboratório de Transporte e Logística  

MCTI   Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

MP   Material Particulado 

MS   Mato Grosso do Sul 

MUTF   Mudança de Uso da Terra e Florestas 

NA   Não Alocado 

NBR   Norma Brasileira 

NC   Não Considerado 
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NOx   Óxido de Nitrogênio 

NTU   Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos 

NUC   Núcleo Urbano Central 

OD   Origem Destino 

ODS   Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OLAPA   Oleoduto Araucária Paranaguá 

OMS   Organização Mundial da Saúde 

ONSV   Observatório Nacional de Segurança Viária 

ONU   Organização das Nações Unidas 

OPAS   Organização Pan-Americana da Saúde 

OSCIP  Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

OSPAC  Oleoduto São Paulo Araucária 

OSPAR  Oleoduto Santa Catarina Paraná 

PAC   Programa de Aceleração do Crescimento 

PAN   Plano Aeroviário Nacional 

PBTC   Peso Bruto Total Combinado 

PDI   Plano de Desenvolvimento Integrado 

PDMC   Plano Diretor do Município de Colombo 

PDUI   Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

PDUR   Política Estadual de Desenvolvimento Urbano e Regional 

PELT   Plano Estadual de Logística e Transporte do Paraná 

PIB   Produto Interno Bruto 

PIT   Programa de Integração do Transporte 

PlanMob  Plano de Mobilidade 

PMPR   Polícia Militar do Paraná 

PMU   Plano de Mobilidade Urbana 

PNATRANS  Plano Nacional de Redução de Morte e Lesões no Trânsito 
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PNCT   Plano Nacional de Contagem de Tráfego 

PNMU   Política Nacional de Mobilidade Urbana 

PNT   Política Nacional de Trânsito 

PPA   Plano Plurianual 

PR   Paraná   

PRF   Polícia Rodoviária Federal 

PROSAM Programa de Saneamento Ambiental da Região Metropolitana de 

Curitiba 

PrT   Transporte Privado 

PuT   Transporte Público 

PVT   Programa Vidas no Trânsito 

RAIS   Relação Anual de Informações Sociais 

RE   Rodovias Estaduais 

REGIC  Região de Influência das Cidades 

RENAEST  Registro Nacional de Acidentes e Estatísticas de Trânsito 

REPAR   Refinaria Presidente Getúlio Vargas 

RF   Rodovias Federais 

RGI   Região Geográfica Intermediária 

RIMA   Relatório de Impacto Ambiental 

RIT   Rede Integrada de Transporte 

RIT-M   Rede Integrada de Transporte Metropolitana 

RM   Região Metropolitana 

RMC   Região Metropolitana de Curitiba 

RS   Rio Grande do Sul  

SAMU   Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

SANEPAR  Companhia de Saneamento do Paraná 

SBCT   Aeroporto Internacional Afonso Pena 

SBE   Sistema de Bilhetagem Eletrônica 
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SC   Santa Catarina 

SECID  Secretaria de Estado das Cidades 

SEDEST  Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável 

SEDU   Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas 

SEEG Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito 

Estufa 

SEFA   Secretaria de Estado da Fazenda 

SEIL   Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística 

SENATRAN  Secretaria Nacional de Trânsito 

SEPL   Secretaria de Estado do Planejamento  

SICEPOT-PR Sindicato da Indústria da Construção Pesada do Estado do Paraná 

SIG   Sistema de Informações Geográficas  

SIM   Sistema de Informação sobre Mortalidade 

SIMM   Sistema Integrado de Monitoramento Metropolitano 

SIMU   Sistema Nacional de Informações em Mobilidade Urbana 

SJP   São José dos Pinhais 

SMDRU Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e 

Urbano 

SNT   Sistema Nacional de Trânsito 

SP   São Paulo 

SRF   Subsistema Rodoviário Federal 

STPP-RMC Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região 

Metropolitana de Curitiba 

SVB Sistema Viário Básico 

SVM   Sistema Viário Metropolitano 

TBG   Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S/A 

TI   Transporte Individual 

TFL   Transportation For London 

TRB   Transportation Research Board 
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UCP   Unidades de Carro de Passeio 

UFPR   Universidade Federal do Paraná 

UFSC   Universidade Federal de Santa Catarina 

URBS   Urbanização de Curitiba S.A. 

UTFPR  Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

UTPs   Unidades Territoriais de Planejamento 

VDMa   Volume Médio Diário Anual 

V/C   Volume/Capacidade 

VLT   Veículo Leve sobre Trilhos 

VU   Vias Urbanas 

WHO   World Health Organization 
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1. INTRODUÇÃO 

A introdução aos principais conceitos do processo de planejamento urbano e 

metropolitano inclui a definição de Região Metropolitana, com destaque para a Região 

Metropolitana de Curitiba (RMC) no contexto nacional. Em sequência, aborda-se a 

caracterização do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) e sua relevância 

para a gestão e o planejamento intermunicipal, além das Funções Públicas de Interesse 

Comum (FPICs) contempladas no plano em desenvolvimento da RMC. Por fim, ela 

sumariza as temáticas que serão exploradas ao longo deste volume, que constitui uma 

parte do P2 ð Diagnóstico Setorial Prioritário. 

As regiões metropolitanas são constituídas pela interligação de uma metrópole 

principal com seus municípios adjacentes, cristalizando-se como epicentros de fluxos 

intensos de pessoas, capitais, informações e mercadorias. Esses conjuntos de municípios 

estabelecem-se sobre uma área urbanizada contínua, cuja interdependência é reforçada 

pela infraestrutura compartilhada e pela coesão territorial.  

A interação entre o polo e os municípios satélites revela uma interação onde a 

metrópole ð frequentemente uma cidade de grande porte, como é o caso de Curitiba ð, 

oferece uma maior diversidade de serviços especializados, oportunidades de emprego e 

infraestruturas mais robustas. Por sua vez, os municípios adjacentes, conectados pela 

conurbação ð processo físico de fusão das malhas urbanas ð, compartilham e contribuem 

para a dinâmica econômica e cultural da região.  

A relevância das RMs manifesta-se não apenas na concentração populacional e na 

oferta de serviços, mas também na capacidade de atuação conjunta frente a desafios 

contemporâneos, como a expansão urbana desordenada, as disparidades 

socioeconômicas e as problemáticas ambientais. Assim, elas emergem como polos de 

desenvolvimento e planejamento, onde o coletivo se sobrepõe ao individual, e as soluções 

integradas têm sua efetividade potencializada quando comparadas às ações isoladas de 

cada município.  
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Historicamente, as RMs no Brasil surgiram institucionalmente na década de 19701, 

como um desdobramento do acelerado processo de urbanização e do crescimento 

vertiginoso das grandes cidades. A partir de então surgiram novas RMs, refletindo não 

apenas o processo de expansão urbana, mas também a necessidade de uma gestão mais 

coesa e estratégica do espaço e dos recursos disponíveis. 

A gênese dessas regiões segue a premissa de planejamento e gestão territorial 

compartilhada, fomentada pelo Estatuto da Metrópole (Lei n.º 13.089/2015). Tal lei 

estabelece que as RMs são definidas como unidades territoriais específicas por meio de 

leis estaduais complementares ð também conforme determinação da Constituição Federal 

de 1988 ð, cujo objetivo principal consiste na integração de FPICs (IBGE, 2022). Esse 

arcabouço legal auxilia na elaboração de políticas públicas que transcendem os limites 

municipais, abrangendo questões como planejamento do território, transporte, 

desenvolvimento socioeconômico, habitação e manejo de recursos naturais.  

Atualmente existem 75 regiões metropolitanas no Brasil (IBGE, 2023), sendo a 

RMC a 8ª mais populosa (3.742.171 habitantes) e 2ª em extensão (16.581,21 km²), 

segundo IBGE (AMEP, 2024g). A RMC é composta por 29 municípios: Curitiba, 

Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do 

Sul, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, 

Colombo, Contenda, doutor Ulysses, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Lapa, Mandirituba, 

Piên, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos 

Pinhais, Quitandinha, Tijucas do Sul e Tunas do Paraná.  

Diante da vasta extensão da região, destaca-se a importância de um cenário de 

administração colaborativa e integrada, onde a tessitura das relações intermunicipais 

fortalece a capacidade de resposta às demandas urbanas. A RMC é, sem dúvida, um 

catalisador de progresso, desempenhando um papel significativo na configuração 

                                            

1 As primeiras regiões metropolitanas do país foram criadas em 1973, a partir da aprovação da Lei 
Complementar n.Ü 14: ñArt. 1Ü - Ficam estabelecidas, na forma do art. 164 da Constituição, as regiões 
metropolitanas de S«o Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Bel®m e Fortalezaò. 
Em 1974, a Lei Complementar n.º 20 estabeleceu a Região Metropolitana do Rio de Janeiro e criou a 
Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana (CNPU), que tinha a missão de orientar e 
avaliar a implementação do sistema de regiões metropolitanas e da Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano. 
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socioeconômica e cultural dos municípios que incorpora. Nesse contexto, o Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), exigência do Estatuto da Metrópole, estabelece 

diretrizes para a governança interfederativa, sublinhando a necessidade de coordenação e 

cooperação entre diferentes níveis de governo. 

Os PDUIs consolidaram-se como um instrumento legal de planejamento para RMs 

e aglomerados urbanos a partir de 2015, a partir da promulgação do Estatuto da Metrópole, 

que propôs uma abordagem a qual ultrapassou os limites municipais, orientando o 

crescimento e aprimorando a governança interfederativa, e incentivando uma coordenação 

e integração eficaz entre políticas públicas de diversos setores.  

Na RMC, o processo de elaboração2 do PDUI é conduzido pela Agência de 

Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). A participação ativa da sociedade civil, bem 

como a contribuição de representantes dos municípios envolvidos, tem sido primordial para 

garantir que o plano efetivamente atenda às necessidades e aspirações locais. Esse 

processo de ordenamento metropolitano está, ainda, sendo orientado pelos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)3, estabelecidos pelas Nações Unidas, e pela Política 

Estadual de Desenvolvimento Urbano e Regional do Paraná (PDUR). 

O PDUI, portanto, não é apenas um documento técnico, mas um projeto de futuro 

compartilhado que busca equilibrar crescimento e qualidade de vida em todos os municípios 

da região. Há uma preocupação com a gestão compartilhada dos recursos, bem como o 

fortalecimento de um sistema de governança cooperativo. O desenvolvimento desse plano 

busca, dessa forma, superar práticas anteriores que, embora possivelmente inovadoras à 

época, não foram suficientes para resolver problemas estruturais de longo prazo, como a 

segregação espacial e as disparidades regionais em termos de acesso a serviços. No 

                                            

2 Embora existam planos metropolitanos precedentes na RMC, com destaque para o Plano de 
Desenvolvimento Integrado (PDI), trata-se de uma iniciativa elaborada em 2006. Esta, portanto, é a primeira 
versão do plano desenvolvida após a promulgação do Estatuto da Metrópole (2015), recebendo efetivamente 
a nomenclatura pertinente (PDUI) e sendo delineada por padrões e requisitos atualizados de planejamento 
metropolitano, propondo-se a adotar uma abordagem mais integrada e colaborativa entre os municípios. 
3 Os 17 ODS da ONU são: Erradicação da pobreza; Erradicação da Fome; Saúde e Bem-Estar; Educação de 
qualidade; Igualdade de gênero; Água Potável e Saneamento; Energia acessível e limpa; Trabalho decente e 
crescimento econômico; Inovação e infraestrutura; Redução das desigualdades; Cidades e comunidades 
sustentáveis; Consumo e produção responsáveis; Ação contra a Mudança Global do Clima; Vida na Água; 
Vida Terrestre; Paz, Justiça e Instituições Eficazes; Parcerias e Meios de Implementação (Nações Unidas 
Brasil, 2024). 
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contexto da RMC, destaca-se a necessidade de enfrentar novos desafios impostos pelo 

aumento de demandas por transporte público eficiente, gestão sustentável de resíduos e 

expansão de áreas verdes, por exemplo.  

Na implementação do PDUI na RMC, reforça-se a importância de um planejamento 

urbano simultaneamente capaz de ser inclusivo e abrangente, guiado tanto pela 

cooperação interfederativa e quanto pela participação cidadã. O desenvolvimento de todas 

as etapas desse plano envolve profissionais de diferentes especialidades, com 

representantes dos 29 municípios da RMC, de entidades organizadas e da sociedade civil 

e dos órgãos estaduais e federais envolvidos na gestão das FPICs.  

Até o momento já foi realizada a primeira fase do PDUI, com a entrega do Plano de 

Trabalho e Mobilização, detalhando os diversos atores envolvidos na realização dos 

trabalhos, com a definição de metodologias e cronogramas de atividades a serem 

realizadas ao longo do processo. Nessa etapa também foram definidos detalhes de como 

se daria o processo participativo de debate, avaliação e deliberação junto à sociedade civil, 

contando com audiências e oficinas.  

Está em desenvolvimento, por sua vez, a segunda fase do plano (da qual este 

relatório faz parte), que consiste nos Diagnósticos Setoriais Prioritários. Neste momento, 

está sendo realizada a leitura da realidade metropolitana por meio de revisões 

bibliográficas, e coleta e análise de dados, além da sistematização das informações para 

cada uma das temáticas de interesse. Para as próximas etapas, ter-se-á: a Consolidação 

das Diretrizes para a RMC (Fase 03), com a proposição de diretrizes para o 

desenvolvimento sustentável da região; a Proposta de Recorte Territorial para a RMC 

(Fase 04), contendo a definição da composição dos municípios que farão parte da RMC 

nos próximos 10 anos, podendo haver manutenção, redução ou ampliação o território de 

abrangência; a Proposição de Modelo de Governança Interfederativa (Fase 05), voltada 

à definição de arranjo institucional para controle de instrumentos e do modelo de Gestão 

Compartilhada; e a Elaboração do documento Final (Fase 06), que consiste na 

elaboração de relatório final, minutas de lei e quadro final de propostas na forma de Plano 

de Ações.  

Levando em consideração os aspectos discutidos, é importante enfatizar que o 

Plano Metropolitano não se traduz em uma simples compilação de Planos Diretores 
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individuais; ao contrário, o PDUI se concentra especificamente em questões metropolitanas 

e estruturais, que se alinham com as FPICs, e, ao mesmo tempo, preserva a autonomia 

das várias entidades federativas envolvidas. 

Em relação às FPICs, de acordo com o Art. 2º do Estatuto da Metrópole (Lei n.º 13. 

089/2015), uma FPIC consiste em uma ñpol²tica p¼blica ou a­«o nela inserida cuja 

realização por parte de um município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto em 

munic²pios lim²trofesò. Nessa perspectiva, essas fun­»es consistem em tem§ticas 

norteadoras da gestão e do planejamento metropolitanos, e que requerem coordenação e 

colaboração entre os municípios, pois seus impactos ultrapassam as fronteiras 

administrativas municipais.  

Na RMC, as questões prioritárias e estruturais que orientam o ordenamento e a 

hierarquização das políticas para os 29 municípios estão alinhadas estrategicamente com 

a visão do governo estadual. São estabelecidas, assim, 5 FPICs que fundamentam a 

abordagem do PDUI: (1) Planejamento Territorial e Uso do Solo; (2) Mobilidade 

Metropolitana; (3) Habitação de Interesse Social; (4) Desenvolvimento Social e Econômico; 

e (5) Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Essas FPICs são detalhadas na sequência. 
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FIGURA 1: AS FUNÇÕES PÚBLICAS DE INTERESSE COMUM 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

A FPIC de Planejamento Territorial e Uso do Solo assegura a gestão eficaz e 

integrada do território, pautando-se na autonomia dos entes federativos. Ela visa ao 

desenvolvimento sustentável, considerando as características particulares de cada 

localidade metropolitana, e busca equilibrar as necessidades de crescimento econômico 

com a preservação ambiental e o bem-estar social, evitando o uso desordenado do solo e 

promovendo a eficiência na utilização dos recursos. É importante destacar que essa FPIC 

não só condiciona como também influencia diretamente outras temáticas metropolitanas, 

como a mobilidade urbana, a habitação de interesse social, a gestão ambiental e o 

desenvolvimento econômico.  

A FPIC de Mobilidade Metropolitana corresponde a um pilar de estruturação de 

políticas integradas na RMC. Diretamente coordenada pelo governo estadual, ela visa 

melhorar a coesão e a eficiência dos sistemas de transporte, e é influenciada por fatores 

como a eficácia do arranjo de governança ð que pode facilitar a colaboração e a 

coordenação entre os municípios ð, a existência de planos de mobilidade tanto no âmbito 

metropolitano quanto municipal capazes de orientar a implementação de estratégias de 
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transporte coerentes e adaptadas às necessidades locais e regionais, e a distribuição 

eficiente de recursos para projetos de mobilidade.  

Já a FPIC de Habitação de Interesse Social é um reflexo da complexa relação entre 

a metropolização e a produção habitacional. Por isso, essa temática deve considerar o 

processo evolutivo da produção de espaços informais de moradia. Essa realidade demanda 

articulações entre o planejamento urbano municipal e o metropolitano, e exige o 

desenvolvimento de políticas de moradia que considerem o direito à cidade para todos os 

cidadãos da RMC. Sua abordagem deve integrar as políticas fundiárias e superar visões 

municipalistas, objetivando estratégias territoriais focadas no interesse comum. Além disso, 

a gestão metropolitana deve se articular em torno de soluções técnicas, institucionais e 

políticas que respondam aos desafios contemporâneos de urbanização e de direitos 

sociais.  

A FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico está focada na criação de políticas 

de fomento ao crescimento econômico e à promoção de aspectos sociais. Ela implica no 

estabelecimento de diretrizes voltadas ao desenvolvimento equilibrado das comunidades 

envolvidas e está intimamente relacionada à participação de todos os setores da sociedade 

nas discussões de planejamento, assegurando que o desenvolvimento econômico não 

apenas avance, mas também incorpore aspectos sociais e ambientais.  

Por fim, a FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos abrange a gestão e a 

preservação de recursos naturais essenciais, em particular os mananciais de água 

compartilhado de forma intermunicipal. Ela está baseada na necessidade de uma gestão 

sustentável de recursos, que evite a degradação e a escassez hídrica. A Política de 

Desenvolvimento Urbano e Regional (PDUR) do estado do Paraná destaca a importância 

de identificar e gerenciar mananciais como um indicador prioritário, não apenas para a 

proteção ambiental, mas também para garantir a qualidade e a disponibilidade de água 

para as gerações futuras em toda a RMC. Essa FPIC envolve estratégias integradas de 

conservação ambiental, uso racional da água e cooperação entre municípios. 

Correspondendo à etapa de diagnóstico da FPIC de Mobilidade Metropolitana, este 

produto visa discorrer sobre as temáticas relativas à gestão e à otimização dos 

deslocamentos de pessoas e cargas entre os 29 municípios que compõem a RMC, com 

foco principalmente nos fluxos diários entre as cidades ð visa-se analisar detalhadamente 
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os padrões de movimentação intermunicipal para identificar necessidades específicas de 

melhorias na infraestrutura viária, incluindo a eficiência dos sistemas de transporte coletivo 

e a intermodalidade.  

Em um primeiro momento, busca-se fazer uma retomada do histórico e revisão dos 

esforços regionais, no Capítulo 2, de modo a compreender como construiu-se o cenário 

atual da mobilidade na RMC. Na sequência, a institucionalidade é caracterizada, tanto na 

esfera regional, quanto municipal. Neste capítulo é trazida uma análise de capacidade 

institucional dos municípios, no âmbito da estrutura administrativa e da gestão do transporte 

coletivo. O Capítulo 4 trata de estimativas de emissões de poluentes. Já o Capítulo 5 aborda 

a caracterização da mobilidade na RMC, trazendo dados sobre frota e taxa de motorização; 

emissão de poluentes; demanda por transportes ð em escala metropolitana e regional ð; 

resultados dos modelos de macrossimulação da rede, com processos metodológicos 

detalhados no Apêndice A; e análises de segurança viária.  

Os capítulos seguintes abordam o sistema viário e os modos de transporte 

existentes na RMC. Primeiramente, trata-se do sistema viário metropolitano, das 

concessões rodoviárias, do transporte de cargas, da vulnerabilidade da rede e das 

capacidades e eficiência dela. Na sequência, o transporte de passageiros é estudado, 

sendo apresentadas análises quanto ao nível de sobreposição, os parâmetros 

operacionais, a caracterização da demanda, e relação com o transporte de aplicativos, 

fechando o capítulo com a leitura de vias com potencial de implantação de corredores. Por 

fim, são abordados os modos ativos e os demais modais incidentes na RMC, sendo eles o 

transporte aeroviário, dutoviário e ferroviário.  

Desse modo, os tópicos aprofundados neste documento são: 

i). Histórico e Revisão dos Esforços Regionais; 

ii). Institucionalidade da Mobilidade Metropolitana; 

iii). Emissão de Poluentes; 

iv). Caracterização da Mobilidade na RMC; 

v). Sistema Viário; 

vi). Transporte de Passageiros; 

vii). Modos Ativos; 
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viii). Demais Modos de Transporte; e 

ix). Síntese e Conclusões. 
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2. HISTÓRICO E REVISÃO DOS ESFORÇOS REGIONAIS 

A história do desenvolvimento e integração da mobilidade na Região Metropolitana 

de Curitiba (RMC) possui importantes marcos legislativos, de planejamento e de 

infraestrutura, que serão apresentados de forma sucinta neste capítulo. O capítulo 

apresenta uma breve linha cronológica da mobilidade, seguida da discussão dos principais 

planos, documentos e programas de interferência na região. Após, é demonstrada uma 

síntese visual de todos os itens abordados, finalizando com as principais ações futuras e 

em andamento na RMC. 

2.1. Linha Cronológica dos Principais Marcos 

Neste primeiro subcapítulo, é traçado um breve histórico com os principais 

acontecimentos que caracterizam a atual região metropolitana do ponto de vista da 

mobilidade, segmentando a linha cronológica em três partes: os primeiros anos da RMC, 

com o processo de formação viária e dos primeiros planos de desenvolvimento; a década 

de 2000, passando pelo processo de planejamento e consolidação da Rede Integrada de 

Transporte (RIT); e os anos mais recentes a partir de 2010, com as intervenções dos 

diferentes níveis de governo e processo de ruptura da integração do transporte coletivo 

metropolitano. 

2.1.1. Fatos Históricos Anteriores a Criação da RMC 

Os municípios que integram a RMC foram marcados historicamente por 

consolidação de ligações viárias entre as áreas urbanas que se desenvolveram, desde 

tempos coloniais. Um exemplo é a Estrada da Graciosa, originada em trilhas feitas pelos 

povos originários e usadas posteriormente por colonizadores e jesuítas, para deslocamento 

entre o litoral e o primeiro planalto. Em 1854, o Caminho da Graciosa foi transformado em 

estrada, com um leito carroçável concluído em 1873. Na década de 1920, ocorreu uma 

expansão rodoviária, continuada até os anos 1960. Nesse período, importantes eixos foram 

criados, como a Estrada do Cerne (PR-090), considerada a principal obra rodoviária do 

Estado na época, ligando o norte do Paraná a Curitiba para escoamento da produção 

cafeeira, e a Rodovia do Xisto, responsável pela distribuição da extração mineral em São 

Mateus do Sul (SICEPOT-PR; FIEP; CREA-PR, 2010). Uma vez que a expansão da 
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ocupação urbana é viabilizada por eixos de mobilidade (Ojima; Hogan, 2009), diversos 

povoados se desenvolveram e/ou foram impulsionados pela existência de rodovias, 

estradas e outras vias importantes no deslocamento. É o caso de Mandirituba, Campo do 

Tenente, Bocaiúva do Sul, Tunas do Paraná, Cerro Azul, Campo Magro e Fazenda Rio 

Grande, por exemplo. 

Da mesma forma, a malha ferroviária também surgiu como resultado de demanda 

logística, principalmente no contexto do ciclo do mate à época, com o trecho entre Curitiba 

e Paranaguá inaugurado em 1885, cruzando a Serra do Mar. Em 1988, a Estrada de Ferro 

Paraná Oeste S.A. (FERROESTE), que liga os municípios do oeste paranaense com o 

litoral, passando pela RMC, cujas obras iniciaram-se em 1992 (SICEPOT-PR; FIEP; CREA-

PR, 2010). Ao longo do tempo, uma série de povoados e comunidades cresceram nos 

arredores das ferrovias, que mais tarde seriam conhecidos como a sede de Piraquara, 

Balsa Nova e o distrito de Guajuvira (Araucária). Nesse contexto, a malha ferroviária 

emerge como um dos aspectos que caracteriza a Região Metropolitana de Curitiba, com 

várias passagens em nível e desnível nos municípios do Núcleo Urbano Central (NUC), 

apesar de algumas delas demonstrarem avaliações negativas com relação as travessias 

em nível, como é o caso de Curitiba, com a pior avaliação (AEN, 2021). No entanto, o 

desenvolvimento dessas conexões logísticas estratégicas, como a ferroviária, ao longo do 

tempo, contribuiu para a formação de eixos de desenvolvimento e mobilidade entre os 

municípios. Além disso, é importante mencionar, no setor aeroviário, o Aeroporto Afonso 

Pena, no município de São José dos Pinhais, que iniciou seus voos comerciais em 1946 e 

se tornou internacional em 1996 como um importante conector (IBGE, [19--]). 

Concomitantemente com as expansões de estradas, ferrovias e outros modais, o 

crescimento de Curitiba começou a extrapolar suas divisas, no contexto da expansão da 

urbanização em meados do século XX. Com a crise cafeeira afetando o estado e os 

investimentos em multinacionais e no setor industrial, Curitiba e municípios vizinhos 

atraíram migrantes do interior do Paraná e de outros estados, adensando e expandindo 

mais ainda a ocupação. E essa ocupação foi permeada em torno das antigas estradas, com 

o loteamento sucessivo das glebas e a criação de avenidas e vias de ligação. Para 

acompanhar esse crescimento, os antigos bondes elétricos se mostravam ineficientes, 

diante de distâncias cada vez maiores e vias sem infraestrutura.  
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O ônibus, veículo que iniciou as operações em Curitiba em 1928 (Urban, 2004), 

apresentava-se como modo de transporte coletivo mais adaptável à crescente mancha 

urbana, como ocorria com outras grandes cidades brasileiras. As linhas eram 

implementadas conforme a demanda gerada por novos loteamentos e ocupações, que, por 

vezes, se expandiam além do perímetro urbano vigente. Isso contribuiu para a expansão 

horizontal da capital, tanto em seu interior quanto em direção aos municípios vizinhos, sem, 

contudo, haver um planejamento integrado que coordenasse adequadamente tal 

crescimento (Caldeira, 2000). Essa condição perdurou até meados dos anos 1970, quando 

o transporte público, mesmo se expandindo para os municípios vizinhos, ainda era tratado 

como uma extensão do transporte intermunicipal rodoviário, sem distinção evidente entre 

os serviços.  

Em 1972, foi implantado o primeiro calçadão do país na Rua XV de Novembro, no 

Centro de Curitiba, que se tornou um espaço exclusivo para pedestres. Nos anos seguintes, 

novos trechos centrais também foram transformados em calçadões. Esses marcos 

evidenciaram o início de ações voltadas para a mobilidade, já em um contexto de 

articulação entre os municípios que posteriormente formariam a RMC. 

2.1.2. Os Primeiros Anos da Mobilidade na RMC 

Em 1973, o tema da mobilidade perpassou a integração e conexão dos municípios 

do entorno de Curitiba mesmo antes da criação da RMC. No mesmo ano, a Lei 

Complementar no 14/1973, estabeleceu as primeiras Regiões Metropolitanas no Brasil, 

dentre elas a de Curitiba4, definiu uma série de serviços comuns ao interesse metropolitano, 

como o planejamento integrado, o saneamento básico, o transporte, o sistema viário, dentre 

outros (Brasil, 1973). Como consequência, foi criada, por meio do Decreto n.º 74.156, de 

06 de junho de 1974, a Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana 

(CNPU), com o objetivo de propor diretrizes para o desenvolvimento urbano no âmbito 

nacional, desempenhando importante papel na coordenação e controle das ações 

relacionadas às regiões metropolitanas. Ainda em 1974, a Coordenação da Região 

                                            

4 À época, a RMC continha 14 municípios: Curitiba, Almirante Tamandaré, Araucária, Bocaiúva do Sul, Campo 
Largo, Colombo, Contenda, Piraquara, São José dos Pinhais, Rio Branco do Sul, Campina Grande do Sul, 
Quatro Barras, Mandirituba e Balsa Nova.  
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Metropolitana de Curitiba (COMEC), é criada a partir da Lei n.º 6.517 (Paraná, 1974), com 

a função de formular e executar políticas públicas relacionadas aos interesses 

metropolitanos.  

Nos anos subsequentes, os governos estaduais iniciaram os Planos de 

Desenvolvimento Integrado (PDIs) das Regiões Metropolitanas, dando início a um processo 

mais detalhado de planejamento e integração. Para a RMC foram instituídos três PDIs, que 

têm suas diretrizes a avaliações apresentadas e aprofundadas no subcapitulo 2.2. Como 

aqui e nos próximos itens são descritos os fatos históricos sintetizados, há breves menções 

aos PDIs de cada período para compor a cronologia da RMC no que tange a mobilidade. 

Em 1977, Curitiba implantou a primeira ciclovia (atualmente entendida como um 

passeio compartilhado), na Avenida Victor Ferreira do Amaral, com aumentos modestos 

nas décadas seguintes dessa rede cicloviária. Tanto na capital quanto nos demais 

municípios, as infraestruturas cicloviárias foram implantadas com viés de lazer esporádico, 

em geral ligando parques e bosques, sem uma real preocupação com o transporte 

cicloviário utilitário (Nichele, 2021). Em alguns municípios, alguma infraestrutura cicloviária 

apenas começou a ser implantada já em meio às discussões recentes da importância da 

bicicleta na mobilidade urbana, já no século XXI. É o caso de Pinhais, Araucária, São José 

dos Pinhais e Quitandinha, entre outros. 

No ano seguinte o PDI 1978 buscou promover o desenvolvimento polinuclear dos 

municípios envolvidos, entendendo que diferentes municípios podem ter diversas 

atribuições e as interações devem ocorrer de modo descentralizado. Assim, nesse período, 

o planejamento focou na rede viária regional, especialmente no primeiro anel metropolitano 

ï município limítrofes à capital ï, com a concepção dos contornos Sul, Leste e Norte, como 

ilustrado na Figura 2. 
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FIGURA 2: CONCEPÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO METROPOLITANO PELO PDI 1978 

 
FONTE: ADAPTADO DE COMEC (2006). 

Com isso, tencionou-se aumento das capacidades das rodovias BR-277 e BR-476 

entre Curitiba e São José dos Pinhais e Curitiba e Araucária, respectivamente, o que 

também representa um grande impulso logístico aos municípios, conectando-os 

diretamente a centros urbanos importantes como São Paulo, Joinville, Florianópolis e Porto 

Alegre, bem como ao Porto de Paranaguá, sem a necessidade de cruzar Curitiba. Visando 

à extensão da conectividade entre municípios da RMC, previram-se ligações viárias 

intermunicipais principalmente nos municípios ao Norte de Curitiba, como Almirante 

Tamandaré, Colombo e Campina Grande do Sul, e ao Sul em Mandirituba. Também foi 

proposta a implementação de um Terminal em São José dos Pinhais e a melhoria da 

Ferrovia Curitiba/Paranaguá. É do período de 1978 a 1980 a implantação de grandes 

avenidas e vias de ligação regional, como a Avenida das Torres (Curitiba-São José dos 

Pinhais), Avenida das Araucárias (Curitiba-Araucária) e a ligação Campo Largo-Araucária 

(atual PR-423). 

Nota-se grande preocupação com o sistema viário da região no PDI 1978, com 

pontual atenção voltada ao transporte de passageiros nos principais corredores viários, 

tendo como base principal o planejamento do município de Curitiba. Nesse contexto, em 
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1980, o então prefeito de Curitiba, Jaime Lerner, implementa a Rede Integrada de 

Transportes (RIT) de Curitiba ï já em processo de início desde 1974 (Vaccari; Fanini, 2016) 

ï, complementando as linhas expressas de Bus Rapid Transit (BRT) já existentes à época, 

contando com a integração físico-tarifária em terminais fechados. O sistema também era 

regido pelos setores estruturais, onde o sistema trinário de vias criava duas vias de trânsito 

rápido, uma em cada sentido, e a via central, de trânsito lento, com a canaleta no centro e 

galerias comerciais dando continuidade aos passeios (Urban, 2004). 

Nessa mesma década, a nível nacional, menciona-se a criação em 1987 da 

Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU), órgão que representa 

as operadoras de ônibus urbanos e metropolitanos.  

A primeira linha tida com caráter metropolitano foi inaugurada em 1982, ligando 

Curitiba a São José dos Pinhais, ainda sem integração físico-tarifária com o sistema do 

município polo. Em 1985, Curitiba elaborou o Plano Municipal de Desenvolvimento 

Metropolitano, reestruturando a operação do transporte coletivo, cujo planejamento passa 

então para o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC). No ano 

seguinte, porém, a URBS assume a gestão, o planejamento e a operação do sistema 

(Urban, 2004). 

Nota-se, portanto, que as articulações práticas do planejamento regional da 

mobilidade, especialmente do transporte público coletivo, recaem sobre o município polo, 

ou seja, suas conveniências e demandas de vindas de trabalhadores. Algumas linhas que 

surgiram nos anos 1980 e 1990, por exemplo, atendiam Curitiba, a partir de terminais e do 

centro da cidade, e tinham extensões para atendimento a municípios limítrofes: 911-

Passaúna, 222-Vila Esperança, 181-Mateus Leme, 233-Olaria, 170-Bracatinga e 168-

Raposo Tavares. Ainda, a inauguração da Estação Rodoferroviária de Curitiba, em 1988, 

fez com que o Terminal Guadalupe, que antes exercia essa função, passasse a funcionar 

como ponto final das linhas metropolitanas, reforçando a centralização do sistema 

intermunicipal na capital (Urban, 2004; URBS, 2024). Isso para além das linhas criadas 

propriamente para o deslocamento de outros municípios para a capital, como a mencionada 

linha de São José dos Pinhais e a linha Integrar Tamandaré, essa de 1992. Essa frente 

tomada por Curitiba em prol de suas necessidades diferia das proposições do PDI 1978, 

que na prática não era seguido pelos municípios. 
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Em 1991, foi extinta a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU), que 

atuava em parceria com o Grupo Executivo de Integração da Política de Transporte 

(GEIPOT) ï criado em 11 de outubro de 1965 (Brasil, 1965) ï desde 1975, repassando 

recursos para infraestrutura de mobilidade e auxiliando municípios na gestão de questões 

tarifárias e de operação do transporte público, sendo que suas atribuições ficaram dispersas 

em outros órgãos desde então (Goularti Filho, 2016). 

Também na década de 1990, ocorre o surgimento de novos municípios na RMC 

por desmembramentos de outros. São emancipados Fazenda Rio Grande, a partir de 

Mandirituba (Paraná, 1990a); Tunas do Paraná, a partir de Bocaiúva do Sul (Paraná, 

1990b); Itaperuçu, a partir de Rio Branco do Sul (Paraná, 1990c); Pinhais, a partir de 

Piraquara (Paraná, 1992b); e Campo Magro, a partir de Almirante Tamandaré (Paraná, 

1995b). Ainda, entre 1994 e 1998, mais seis municípios são adicionados à RMC, por 

legislações estaduais, uma vez que a organização das regiões metropolitanas passou a ser 

de competência estadual, pela Constituição de 1988: Cerro Azul, doutor Ulysses, 

Quitandinha (Lei n.º 11.027/1994); Adrianópolis (Lei n.º 11.096/1995); e Agudos do Sul (Lei 

n.º 12.125/1998). 

Em 1992, na gestão Lerner na prefeitura de Curitiba, começam processos 

embrionários de integração físico-tarifária, por meio da inclusão das linhas metropolitanas 

na RIT. No mesmo ano, é criada a linha Barreirinha/São José, primeira Linha Direta 

metropolitana, que atravessava a área central da capital e tinha parada em estação-tubo 

na área central de São José dos Pinhais. Também nesse ano, é publicado o Decreto n.º 

1.660 (Paraná, 1992a), que atribuiu o gerenciamento do sistema de transporte coletivo da 

RMC à COMEC.  

Assim, em 1996 foi oficializado por meio de convênio entre a Prefeitura de Curitiba, 

mediada pela URBS, e o Governo do Estado do Paraná, mediado pela COMEC, com 

atendimento primeiramente dos municípios de Almirante Tamandaré, Araucária, Colombo 

e Pinhais. Isso marca um período significativo de crescimento no transporte público da 

RMC. Também nesse ano é o início da operação da Linha Direta Aeroporto, que ligava o 

Centro Cívico de Curitiba até o Aeroporto Afonso Pena, em São José dos Pinhais. No ano 

seguinte, passam também a serem atendidos pela RIT os municípios de Campo Magro, 

Campo Largo e Fazenda Rio Grande. E em 2000, é criada a linha Pinhais/ Praça Rui 
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Barbosa, operada com biarticulados em estações-tubo, derivada de uma linha expressa 

comum iniciada em 1997, sendo a única extensão do sistema BRT a um município da RMC 

(Urban, 2004). 

Nota-se que, ainda que o PDI 1978 tenha se pautado principalmente no reforço de 

integrações avessas ao polo por meio do sistema viário, foram iniciativas despendidas por 

Curitiba que garantiram atendimento e gestão do transporte público coletivo aos municípios 

próximos da capital, o que reforçou a dependência da região com Curitiba, nesse momento, 

por meio da oferta construída pela RIT. Esses fatores evidenciam uma desarticulação no 

planejamento entre os diferentes níveis federativos, o que se torna ainda mais visível no 

final dos anos 1980 e início dos 1990, quando, em meio às discussões sobre a nova 

Constituição Federal, essa problemática foi agravada pelo enfraquecimento dos órgãos 

metropolitanos, levando à extinção de alguns deles. No caso da então COMEC, a Lei no 

11.027 (Paraná, 1994) reformulou o órgão metropolitano, alterando sua personalidade 

jurídica e reestruturando sua composição, mantendo, no entanto, seu caráter institucional 

com o Conselho Deliberativo como centro do processo decisório. 

2.1.3. A Mobilidade Metropolitana entre 2000 e 2010 

No contexto de gestão intermunicipal do transporte coletivo metropolitano e de 

esforços distintos entre os níveis federativos, a COMEC, em parceria com a Secretaria de 

Estado do Planejamento (SEPL) elaborou em 2000 o documento ñDiretrizes de Gest«o para 

o Sistema Vi§rio Metropolitanoò (COMEC; SEPL, 2000). O documento busca estabelecer 

as tipologias e diretrizes viárias para a região, integrando uso do solo, sistema viário e 

condicionantes ao transporte coletivo, além de preservação de áreas de interesse 

ambiental. do ponto de vista da gestão, aponta um modelo de gestão técnica integrada com 

participação de diferentes atores envolvidos na implantação, utilização e manutenção das 

vias. As duas principais finalidades estabelecidas para as vias metropolitanas são: 

proporcionar acesso a atividades e proporcionar mobilidade entre as atividades, sem que a 

interface metropolitana fosse desconsiderada5. Vale destacar ainda que o documento das 

                                            

5 O detalhamento do modelo de gestão técnica integrada e as finalidades atribuídas a esse é explorada em 
detalhes na seção 2.3.1. 
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diretrizes é o primeiro a mencionar o Núcleo Urbano Central (NUC), uma área de 

urbanização contínua que envolve Curitiba e os municípios mais próximos, caracterizados 

pela presença de múltiplas viagens pendulares entre eles.  

Também no ano de 2000 o Decreto 1.821, 28 de fevereiro de 2000, aprova o 

Regulamento do Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado 

do Paraná (Paraná, 2000b). Em 2001 tem-se a instituição do Estatuto da Cidade, pela Lei 

n.º 10.257 (Brasil, 2001), legislação que estabelece diretrizes gerais para a política urbana, 

objetivando o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 

urbana. O Estatuto traz a obrigatoriedade da elaboração de um plano de transporte urbano 

integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido, para municípios com mais de 

500 mil habitantes. 

Em 2002, há a liquidação do GEIPOT, pelo Decreto n.º 4.135, de 20 de fevereiro 

de 2002, sendo encerrado definitivamente em 2008. Também em 2002, o município da 

Lapa foi inserido na RMC, pela Lei n.º 13.512/2002 (Paraná, 2002). Nesse mesmo ano, o 

PDI 1978 foi reelaborado e revisado, a partir do PDI 2002, trazendo a proposta de um novo 

modelo institucional para a RMC, pautado em conceitos como competitividade e 

sustentabilidade, e também na participação pública, em concordância com a Constituição 

Federal de 1988.  

Dentro, de suas análises, o PDI 20026 diagnosticou a persistência do modelo radial 

do sistema viário e dificuldades para vias externas ao NUC na integração com o município 

polo. A tendência de pressão urbana e uso metropolitano das vias mais centrais e 

municipais, já observada em 1978, tornava-se mais crítica. Absorveram-se, portanto, as 

diretrizes para o sistema viário definidas em 2000 e definiu-se a Rede Primária de 

Distribuição, com as vias mais prioritárias para atenção. Ademais, o PDI 2002 traz 

propostas de melhorias dos acessos logísticos, sendo a porção Sul a mais prioritária da 

temática. 

No PDI de 2002, observou-se que a Rede Integrada de Transporte de Curitiba 

enfrentava crescente pressão devido ao aumento do número de passageiros do transporte 

                                            

6 Os PDIs desenvolvidos no âmbito metropolitano de Curitiba são apresentados e explorados de maneira 
detalhada no subcapitulo 2.2. 
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coletivo provenientes dos municípios metropolitanos. Esse aumento resultou na expansão 

das linhas, da frota e das distâncias percorridas, com os principais eixos de crescimento da 

demanda localizados ao sul e nordeste da capital. Além disso, houve um esforço para 

institucionalizar o sistema de transporte público da região, visando à integração dos 

sistemas municipais do NUC com a RIT, além de propor uma política tarifária alinhada às 

diretrizes de ocupação e expansão urbana (Vaccari; Fanini, 2016). Destaca-se que uma 

das premissas apontadas no PDI 2002 contou com esforços para efetivação por meio do 

Programa de Integração do Transporte (PIT)7, com obras que visavam fortalecer a RIT e 

conectá-la aos sistemas municipais vizinhos no NUC. A primeira fase, PIT I, de 2005 a 

2011, toma forma com a implementação de sete terminais metropolitanos, reforma e 

ampliação do Terminal Cabral em Curitiba, construção de três trincheiras em rodovias e 

vias metropolitanas, requalificações viárias, dentre outros. O PIT II iniciou-se em 2012, e 

será tratado na sequência. 

Em 2006, o Plano Regional de Desenvolvimento Estratégico do Paraná foi 

elaborado para promover o desenvolvimento sustentável, com atualizações do PDI 2002 

incorporadas ao PDI 2006, em continuidade ao PDI 1978. O plano tratou o NUC como uma 

"cidade metropolitana", abordando o crescimento urbano e questões ambientais. Frente à 

necessidade de desconcentração urbana, destacou-se a importância de diretrizes viárias. 

Essas diretrizes visavam otimizar a urbanização em áreas menos restritivas, conciliando 

ordenamento territorial e sustentabilidade. 

Assim, as diretrizes foram categorizadas em três grupos. O primeiro, de Conexões 

das Sedes Urbanas, focava-se principalmente na chamada cidade metropolitana, visando 

as conexões periféricas de maior distância entre municípios e também com o polo. Já o 

segundo grupo, de expansão e crescimento urbano, voltou as diretrizes para a criação de 

infraestruturas em áreas específicas de ocupação. O terceiro grupo de diretrizes, por sua 

vez, de conexão entre rodovias radiais ao NUC, atentou-se às rodovias que convergem à 

região e ao tráfego de cargas de longa distância. Concomitantemente, diagnostica o 

esgotamento da capacidade do sistema de transporte metropolitano por ônibus, indicando 

                                            

7 O Programa de Integração do Transporte (PIT) é aprofundado e mais bem detalhado na seção 2.3.2 deste 
produto. 
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a possível implementação de linhas de metrô e apontando o trecho da BR-476 como 

destaque para a reorganização do transporte coletivo da cidade metropolitana. 

Todos os PDIs mencionados são aprofundados e sumarizados no subcapitulo 2.2. 

Ao longo dos anos, como observado, as iniciativas metropolitanas na mobilidade partiram 

de uma atenção voltada principalmente para o sistema viário, trazendo consigo as 

interfaces com as questões logísticas, de transporte coletivo e de uso do solo, para 

atenções multitemáticas, segmentando-se em sistema viário, transporte coletivo e modelo 

institucional, com crescente preocupação às questões ambientais da região. A gestão do 

transporte metropolitano foi marcada, inicialmente, pelo atendimento provido pelo estado a 

trechos específicos de municípios vizinhos. Posteriormente, ocorreu uma articulação entre 

o ente estadual e o município de Curitiba, que resultou na transferência da responsabilidade 

pela operação para o município, culminando no desenvolvimento de infraestruturas 

integradas para atender às demandas regionais. Os anos seguintes são marcados 

principalmente pelo rompimento da RIT de Curitiba e absorção da operação do transporte 

coletivo metropolitano pela COMEC. 

2.1.4. A Mobilidade Metropolitana a partir de 2010 

Em 2011, houve a última alteração na composição da RMC, com a inclusão dos 

municípios de Campo do Tenente, Piên e Rio Negro, pela Lei Complementar n.º 139 

(Paraná, 2011). Assim, a configuração atual da RMC engloba 29 municípios. Destaca-se, 

no início da década de 2010, no Paraná, a iniciativa do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Paraná (CREA-PR), da Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

(FIEP), do Instituto de Engenharia do Paraná (IEP) e do Sindicato da Indústria da 

Construção Pesada do Estado do Paraná (SICEPOT-PR), que resultou no Plano Estadual 

de Logística e Transporte do Paraná (PELT) 2020, que indica propostas de intervenções 

nos diferentes modos de transporte para o estado. O plano destaca proposições rodoviárias 

na RMC, como a consolidação de contornos e extensões de rodovias estaduais, visando 

principalmente o tráfego pesado de passagem e de acesso, ou a segmentação do tráfego 

municipal, que faz parte da dinâmica metropolitana, com o tráfego rodoviário de longa 

distância. Também aponta contornos ferroviários necessários para evitar a passagem das 

composições em ambiente urbano interno à RMC (SICEPOT-PR, FIEP; CREA-PR; IEP, 
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2010). Evidencia-se, portanto, a preocupação crescente com a interface metropolitana da 

mobilidade cotidiana e do transporte de bens. Não obstante, as propostas não foram 

implementadas até o presente, mas constituem ações ainda em processo de efetivação. 

Em nível nacional, é instituída a Política Nacional da Mobilidade Urbana (PNMU), 

pela Lei n.º 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Ela estabelece princípios, diretrizes e objetivos 

para o planejamento da mobilidade nas cidades, priorizando o transporte público e os 

modos não motorizados, trazendo equidade do espaço público da circulação e prevendo 

medidas de mitigação ambiental. 

Em 2014 o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) da Mobilidade8 pelo 

Ministério das Cidades, trouxe, no contexto da Copa do Mundo de 2014, aportes Federais 

para aprimorar infraestruturas nas cidades que sediaram os jogos da Copa, dentre elas, 

Curitiba. Embora as ações previstas entre 2012 e 2015 não tenham sido concluídas, 

ampliaram a preocupação com a temática, sendo planejada a segunda fase do PIT, o PIT 

II, com obras para melhorar a acessibilidade periférica ao NUC e a RIT, incluindo a 

implementação de mini-terminais, terminais e corredores de transporte. Nesse aspecto, 

ainda, destaca-se que o Governo do Estado iniciou a concessão de subsídios à URBS em 

2012 relacionados à gestão e operação da RIT, considerando o interesse metropolitano do 

sistema, especialmente de algumas linhas. 

 O valor do subsídio passa a ser ponto de disputa entre o município e o ente 

estadual. Portanto, em 2014 o Estado contrata pesquisas a serem elaboradas no sistema 

para auxiliar no planejamento e operação das linhas, possibilitando também elucidar a 

questão do subsídio e a realização de uma pesquisa origem-destino. Contudo, os 

resultados também foram motivo de disputa, uma vez que a conclusão corroboraria a 

redução do subsídio. No mesmo ano, a gestão das linhas metropolitanas foi transferida 

para a COMEC, com subsídios estaduais pagos diretamente às empresas operadoras. Na 

ocasião as empresas que operavam as linhas metropolitanas e a URBS, possuíam um 

sistema de bilhetagem próprio, mas a integração com o sistema de Curitiba ainda era 

mantida. Em 2015, o sistema de linhas metropolitanas passou a utilizar um único sistema 

de bilhetagem. Contudo, a integração com as linhas municipais de Curitiba foi 

                                            

8 A seção 2.3.3 apresenta aprofundamentos sobre o Plano de Aceleração do Crescimento da Mobilidade. 
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descontinuada, resultando na segmentação da Rede Integrada de Transporte (RIT) e 

impactando diretamente a governança dos serviços metropolitanos. A separação dos 

sistemas é um marco significativo na RMC, com impactos expressivos no dia a dia dos 

habitantes, principalmente para os usuários dependentes da integração entre linhas 

metropolitanas e da capital. Nesse cenário, diversas linhas que atuam como oferta 

municipal em diferentes cidades da RMC fazem parte do sistema metropolitano, ou seja, 

são geridas pela COMEC (atual AMEP), caracterizando um cenário de desigualdade no 

acesso ao transporte público coletivo regional, em que sistemas de operação específicos 

não são integrados, enquanto outros garantem a integração com linhas metropolitanas 

(Nichele, 2018; Beck, 2023). 

Alinhado às prerrogativas estabelecidas no Estatuto da Metrópole, em 2015 o 

Paraná instituiu o Decreto n.º 2.009/2015, que aprova o Regulamento dos serviços de 

transporte coletivo metropolitano de passageiros. Essa regulamentação objetiva disciplinar 

as condições de exploração e execução dos serviços de transporte coletivo na RMC. Já em 

2016 é iniciada a regulação do sistema de transporte público da RMC e das tarifas pela 

Agência Reguladora do Paraná (AGEPAR). Ainda em 2015, é iniciada a sequência do PELT 

2020, a ser revisada e finalizada em 2022, com previsão de ações para o período até 2035. 

Entre 2017 e 2018, iniciou-se o retorno e a reestruturação de algumas linhas diretas 

que ligavam Curitiba aos municípios da Região Metropolitana, como Colombo, Almirante 

Tamandaré, Fazenda Rio Grande, Araucária e Campo Largo, sendo o marco desse 

processo a reativação da linha 607-Colombo/CIC, em janeiro de 2017. Esse processo, 

viabilizado por tratativas entre o governo estadual e a prefeitura de Curitiba, buscou 

restabelecer parte das conexões interrompidas com o fim do convênio anterior; entretanto, 

diversas dessas linhas não retomaram a configuração original, o que gerou dificuldades 

adicionais para a mobilidade na região metropolitana.  

A partir de 2018, foram firmados convênios entre COMEC e URBS para viabilizar 

aportes tarifários e a efetivação de operações conjuntas em linhas específicas da RMC. 

Contudo, a integração física entre os sistemas metropolitano e municipal, que acontece em 

determinados terminais, provoca disputas sobre a distribuição dos subsídios tarifários, 

considerando que o pagamento se efetua no primeiro sistema utilizado. Dessa forma, 

quando a viagem tem origem pelo sistema metropolitano e a integração física ocorre, o 
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sistema municipal de Curitiba não recebe repasse financeiro, e o contrário acontece no 

sentido inverso, provocando um desequilíbrio na distribuição de receitas entre os dois 

sistemas de transporte.  

Em 2021, é contratada a Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos 

(FEPESE), para realização de estudos e pesquisas para atualização do cálculo tarifário, 

modelagem econômico-financeira e estabelecimento de cenários para a outorga do sistema 

de transporte público coletivo metropolitano. No ano seguinte, é assinado o Protocolo de 

Intenções n.º 01/2022, uma parceria entre Governo Federal, Governo Estadual e a 

Prefeitura de Curitiba para a implementação de um projeto conjunto voltado ao 

aprimoramento do sistema de mobilidade urbana na região metropolitana.  

Já em 2023, através da Lei n.º 21.353, o Governo do Estado do Paraná cria a AMEP 

(Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná), que sucedeu a COMEC no objetivo de 

coordenar as Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs), nas Regiões Metropolitanas 

e Aglomerações Urbanas do Estado do Paraná, dentre demais atribuições. Ocorre a 

contratação da FIPE, através do Paranacidade, sendo assim criado Grupo de Trabalho 

Intersecretarial do Transporte, com a participação de representantes da Governadoria, da 

Casa Civil, da Secretaria das Cidades, da Secretaria da Fazenda, da Secretaria de Estado 

do Planejamento e da AMEP, a fim de analisar e validar os produtos realizados. 

Os estudos culminaram na realização de uma Consulta Pública (AMEP, 2024c) e 

de uma Audiência Pública (AMEP, 2024a), com previsão de lançamento do edital em 2024. 

O edital prevê novas contratações para as linhas metropolitanas, enquanto as linhas que 

operam exclusivamente dentro de um único município não serão incluídas no processo 

licitatório, tema detalhado no Capítulo 7. 

A Figura 3, abaixo, mostra a evolução da RIT. Ressalta-se que as linhas 

representadas não seguem uma escala real e estão adaptadas, pela visibilidade de linhas 

sobrepostas, sendo imagens essencialmente ilustrativas. Além disso, são mostradas 

apenas as linhas integradas fisicamente, com diversos itinerários não representados, por 

se tratarem de linhas convencionais. Observa-se na figura a expansão do sistema, 

principalmente entre 1996 e 2011, com o desenvolvimento da Rede Integrada de 

Transportes Metropolitana (RIT-M), contextualizada no convênio URBS-COMEC, o que é 

seguido pela redução, em 2015, com a quebra desse convênio.  
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FIGURA 3: EVOLUÇÃO DA REDE INTEGRADA DE TRANSPORTE (RIT) ENTRE 1974 A 2015 
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FONTE: ADAPTADO DE URBS (2024). 
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O atual cenário, portanto, demonstra questões críticas à mobilidade metropolitana. 

Os esforços para melhorias na infraestrutura do sistema viário da RMC são advindos tanto 

de iniciativas federais, como as novas concessões rodoviárias (subcapítulo 6.4) e o 

Protocolo de Intenções do Ministério do Desenvolvimento Regional9, quanto de iniciativas 

estaduais, como o novo PELT 2035 (seção 2.3.5). Todos buscam reduzir a interface entre 

movimentos regionais ou de longa distância, principalmente logísticos, com os 

deslocamentos cotidianos da metrópole. Ao mesmo tempo, a fragmentação do transporte 

público coletivo metropolitano dificulta a adesão ao sistema em detrimento do uso de modos 

individuais motorizados, que são mais dependentes do sistema viário estabelecido e 

incrementam a interface anteriormente mencionada (Nichele, 2018; Bógus; Neto; Vitorino, 

2020). Há, assim, um descompasso de planejamento que dificulta a racionalização da 

infraestrutura da RMC e da oferta dos transportes coletivos. 

2.2. Planos de Desenvolvimento Integrado Anteriores 

Como exposto anteriormente, o planejamento metropolitano é um tema de 

discussão desde a criação da Região Metropolitana de Curitiba, em 1973. Nesse sentido, 

por meio de uma leitura dos principais planos, projetos e estudos, são delineados e 

apresentados os elementos que nortearam a mobilidade metropolitana da RMC, 

estabelecendo as bases para a compreensão de seu histórico. Este subcapítulo, descreve 

as diretrizes e indicações positivas dos Planos de Desenvolvimento Integrado (PDI 1979, 

PDI 2002 e PDI 2006), além dos principais documentos relevantes para o desenvolvimento 

metropolitano. A cronologia apresentada no subcapítulo anterior é então complementada 

pelos detalhamentos desses planos e documentos. 

2.2.1. O PDI 1978 

O primeiro Plano de Desenvolvimento Integrado da RMC, elaborado pela COMEC 

e aprovado em 1978, foi pioneiro ao prever a organização territorial da região, surgindo 

como uma exigência da instituição oficial da área metropolitana, com o objetivo de promover 

                                            

9 documento firmado em 2022 entre a União, a AMEP e a Prefeitura de Curitiba, com objetivo de aprimorar a 
mobilidade urbana na RMC, por meio de planejamento integrado, modelo de gestão interfederativa das 
infraestruturas e do transporte público e estruturação da outorga à iniciativa privada dos serviços de transporte 
público (Ministério do Desenvolvimento Regional, 2022). 
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o desenvolvimento harmonioso da região estabelecida à época. O documento articulou 

dados regionais sob uma perspectiva metropolitana, estabelecendo diretrizes funcionais 

com uma abordagem sistêmica, buscando moldar uma região equilibrada em suas 

diferentes dinâmicas e proporcionando suporte adequado ao desenvolvimento urbano, sem 

comprometer as atividades produtivas e a qualidade de vida. O plano baseava-se em um 

modelo de organização territorial, delineando estratégias regionais que identificavam áreas 

de contenção, preservação, promoção e dinamização, levando em consideração as 

características e potencialidades de cada espaço e das atividades existentes.  

FIGURA 4: REESTRUTURAÇÃO DA REDE URBANA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA A 
PARTIR DO PDI 1978 

 
FONTE: ADAPTADO DE COMEC (1978). 

A concepção geral das proposições do PDI 1978 partia da premissa de que o 

fortalecimento das cidades metropolitanas pequenas e médias eram essenciais ao 

desenvolvimento regional, ñface ao modelo de diminui­«o de desequil²brios intrarregionais 

e da concentra­«o dispersaò. Cada aglomerado urbano teria um papel na região, de acordo 

como o subtema ao qual se encontrava inserido e devia-se, portanto, ñestabelecer uma 

rede urbana coesa, com atribuições definidas e capaz de impulsionar o desenvolvimento 

metropolitanoò. Sendo assim, o crescimento das principais estruturas fora do polo 
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metropolitano deveria acontecer de modo tangencial, reforçando as interações entre eles e 

não mais de forma centrípeta na relação com o polo, como até então ocorria, buscando 

promover um desenvolvimento metropolitano polinuclear, como demonstrado na Figura 4. 

Dessa forma, no que diz respeito à mobilidade, as propostas buscavam a 

consolidação da rede viária regional, com a conexão entre os municípios de um primeiro 

anel metropolitano. Entre elas, destacam-se principalmente as propostas de 

implementação dos contornos Sul, Leste e Norte, que foram planejados para formar um 

anel viário intrarregional, visando desviar o trânsito das vias urbanas de Curitiba e dos 

municípios limítrofes. Nesse contexto também foram planejadas as duplicações das 

rodovias BR-277 e BR-476, especificamente para otimizar o tráfego entre São José dos 

Pinhais e Araucária e a capital; e melhorias nos municípios de Balsa Nova, Bocaiúva do Sul 

e Campina Grande do Sul. 

Por fim, o plano previa a criação de várias ligações viárias para conectar municípios 

como Almirante Tamandaré, Colombo, Campina Grande do Sul, Rio Branco do Sul, 

Bocaiúva do Sul, Contenda e Mandirituba, considerando a divisão de municípios. Também 

foi proposta a implementação de um Terminal de Transportes Intermodal em São José dos 

Pinhais e a melhoria da Ferrovia Curitiba/Paranaguá. Visualiza-se uma atenção maior em 

vias de conexão na parte leste, ou seja, na porção da RMC em que há maior conurbação 

de municípios. Para o restante, a sequência dos contornos rodoviários acaba por se tornar 

um elo de ligação. 

Em suma, o PDI 1978 seguia os pensamentos do urbanismo modernista, em voga 

à época, com a preocupação de dividir o espaço urbano de maneira funcionalista, cada qual 

com uma destinação (habitar, trabalhar e recrear-se). Nesse sentido, o sistema viário era 

visto como a quarta função, a de circulação, ou seja, como espaço voltado ao deslocamento 

entre os usos do solo segregados (Colosso, 2016). No Brasil, prevalecia o rodoviarismo, 

com ênfase na expansão de vias expressas e na priorização dos automóveis (Netto; 

Ramos, 2017). Além disso, as regiões metropolitanas não obtiveram êxito em integrar e 

coordenar os então chamados 'serviços comuns' (atuais FPICs), devido à limitada 

articulação de esforços e à ausência de um ente federativo próprio. Essa capacidade de 

atuação, mais robusta antes da Constituição de 1988, foi enfraquecida pela nova Carta, 
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que deslocou maior poder decisório para os municípios, enfraquecendo a governança 

regional (Freitas-Firkowski, 2012; Hoshino; Moura, 2019).  

Concomitantemente, a expansão urbana de Curitiba e dos municípios próximos 

aconteceu diferentemente do previsto no PDI 1978. Os contornos demoraram a ser 

implantados, ainda não completamente construídos, e a ocupação urbana cresceu na maior 

parte das vezes sem planejamento adequado. Curitiba, por sua vez, possuía instrumentos 

robustos de gestão do uso do solo, integrados de forma estratégica ao planejamento do 

sistema viário, no entanto, essa abordagem não foi replicada nas áreas periféricas da 

cidade nem nos demais municípios da região metropolitana.  

2.2.2. O PDI 2002 

O panorama identificado para a mobilidade regional no PDI 2002 foi o de uma 

organização do sistema viário que acontecia em um modelo radial, atendendo as demandas 

centro ïperiferia, sendo segmentado em vias externas ao NUC e corredores viários internos 

ao NUC (COMEC, 2002). Ambas as regiões enfrentavam desafios significativos, em que 

segundo o documento, as áreas externas ao NUC apresentavam desafios como falta de 

pavimentação e problemas de segurança e sinalização, dificultando a integração com o 

município polo, enquanto os corredores viários internos, dentre eles importantes rotas como 

BR-116, Contorno Leste, Contorno Sul, dentre outras, enfrentavam maior pressão da 

ocupação urbana. Verificou-se que o crescimento da RMC não foi acompanhado por 

melhorias na infraestrutura viária nem por alternativas ao modelo centroïperiferia, o que 

agravou significativamente o trânsito regional, devido ao aumento do número de veículos e 

à intensificação dos fluxos de tráfego. O rápido crescimento urbano levou também a um 

uso extensivo de vias urbanas locais atendendo a função de corredores metropolitanos. 

Neste sentido foi estabelecida uma Classificação Funcional da malha viária, na qual 

alguns corredores se destacavam pela capacidade, alto fluxo de veículos e/ou movimento 

de carga ou de passageiros. Também foram consideradas vias que cumpriam função de 

interface de demanda entre os municípios do NUC, no que dizia respeito ao transporte 

público ou as quais eram a única ligação entre a sede de um município e o NUC. Essas 

vias estabeleceram a Rede Primária de Distribuição do NUC (Figura 5), a qual concentrava 

os problemas mais urgentes de capacidade, segurança e transporte público, dentre outros. 
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FIGURA 5: REDE PRIMÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL DAS VIAS DO PDI 
2002 

 
FONTE: ADAPTADO DE COMEC (2002). 

A avaliação do PDI 2002 sobre o sistema de transporte público indicou que ele 

vinha atendendo adequadamente às demandas da RMC. Esse desempenho foi atribuído, 

em grande parte, à consolidação da Rede Integrada de Transporte entre 1985 e 2000, que 

resultou em um aumento significativo na cobertura, quilometragem, número de linhas e 

ampliação da frota. No entanto, com a integração do sistema a capacidade de suporte do 

transporte esteve constantemente desafiada pelo crescimento de usuários metropolitanos, 

demandando de constantes melhoramentos. Os deslocamentos diários, relacionados ao 

trabalho e à saúde, foram considerados já àquela época um grande desafio, demandando 

soluções de integração entre origem e destino, visando reduzir os custos econômicos e 

sociais. Além disso, houve destaque para a tendência de crescimento ao sul do Polo 

metropolitano, bem como para as porções norte e leste da RMC, o que impactava na 

demanda de transporte público coletivo nessas direções. 
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Dessa forma, as diretrizes formuladas no PDI 2002 para o desenvolvimento 

econômico têm o foco voltado a garantir a redução dos desequilíbrios regionais 

(polo/periferia). Também principia o combate à exclusão social, buscando a construção e 

aperfeiçoamento das condições de cidadania, com acesso a trabalho e renda, habitação, 

educação e saúde, transporte, segurança, saneamento e preservação ambiental, dentre 

outras competências dos poderes públicos. As propostas relativas à mobilidade elencadas 

no PDI 2002 t°m o objetivo geral de formatar ñuma regi«o multipolar, articulada por uma 

rede de transporte coletivo rápido que responda a nova dimensão e demanda da RMCò e 

são aqui listadas, por eixo temático, no Quadro 1. 

QUADRO 1: SÍNTESE DAS PROPOSTAS RELATIVAS À MOBILIDADE DO PDI 2002 

Eixo Temático Diretriz Proposta 

Desenvolvimento 
Econômico 

Consolidar a 
Plataforma Logística 
Regional 

Criação de um eixo logístico multimodal no Contorno 
Leste/Sul (como das Plateformes Logistiques francesas10, 
da BR-277 sentido litoral e da BR-376, aproveitando áreas 
vazias próximas ao aeroporto e ferrovia. 

Construção da terceira pista do Aeroporto Afonso Pena, 
criando uma opção para o tráfego de cargas ao Aeroporto 
de Guarulhos, e previsão da construção de um terminal 
multimodal. 

Ampliar articulação da RMC com atividades logísticas 
regionais com o Porto de Paranaguá, desempenhando 
funções de retroporto, ampliando armazéns, atendimento a 
caminhoneiros, agentes logísticos etc. 

Desenvolvimento 
Social 

A Questão 
Habitacional: 
Propostas Chaves 

Os três principais desafios na gestão metropolitana, 
urbanização, transporte e produção habitacional, são 
essenciais para equilibrar o uso do solo, habitação e 
transporte. 

Organização 
Físico Territorial 

Reorganização da 
acessibilidade física 
metropolitana 

Reestruturação da rede viária, adequando/criando linhas 
estruturante, como a via metropolitana, a antiga BR-116, as 
laterais ao Contorno Leste, e 
redimensionando/readequando/criando linhas coletoras de 
integração. 

Elaboração e implantação do plano metropolitano de 
transporte integrado considerando toda a malha urbana do 
núcleo urbano central, incluindo o polo, como uma única 
cidade metropolitana 

Definição do plano geral do Sistema de Transporte de Alta 
Capacidade (STAC) 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DE COMEC (2002). 

                                            

10 Tratam-se de lugares que concentram produtos de diversos fornecedores, com o intuito de melhorar a 
gestão global dos fluxos logísticos (Supply Chain Info, 2019). 
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A Figura 6, elaborada para o PDI 2002, ilustra algumas das propostas relativas à 

mobilidade, com Eixos de Transporte Rápido que facilitariam questões voltadas à logística 

e ao desenvolvimento tecnológico, bem como conexão entre áreas de habitação e os 

centros regionais. 

FIGURA 6: PROPOSTAS VOLTADAS PARA OS EIXOS DE TRANSPORTE RÁPIDO DO PDI 2002 

 
FONTE: ADAPTADO DE COMEC (2002). 

2.2.3. O PDI 2006 

O PDI 2006, desenvolvido a partir da compilação, síntese e atualização dos dados 

do PDI 2002, tinha como premissa o prosseguimento das propostas delineadas no PDI 

1978, adaptadas às novas condições. O plano reafirmava o planejamento contínuo como 

uma ferramenta essencial, introduzia um novo modelo de ordenamento territorial e 

aprofundava o conceito da ñcidade metropolitanaò, identificada como o Núcleo Urbano 

Central (NUC), onde os municípios compartilhavam funções e interesses comuns. Além 

disso, o PDI 2006 reconhecia que esse núcleo cresceria em diversas direções a partir de 

Curitiba, e incorporava a noção de que as condicionantes ambientais, a preservação dos 

mananciais e a limitada capacidade governamental para controlar o crescimento 
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metropolitano dificultariam a adoção de uma estratégia de desconcentração urbana fora do 

NUC. Desta forma, naquele momento foram definidos os seguintes objetivos:  

¶ Proteger os mananciais superficiais e subterrâneos destinados ao 

abastecimento atual e futuro; 

¶ Garantir a conservação e preservação dos biomas mais significativos; 

¶ Otimizar a urbanização nas porções territoriais com menor nível de restrição; 

e 

¶ Orientar a expansão do espaço urbano da cidade metropolitana. 

Foram então idealizadas duas linhas estratégicas, sendo a primeira: Proteção, 

Conservação e Preservação do Meio Ambiente; e a segunda, a qual apresenta relação com 

as questões de mobilidade: Ordenamento da Expansão e do Crescimento Urbano. Dentre 

as ações para a consolidação da 2ª linha estratégica, as questões relativas à mobilidade 

são voltadas para as diretrizes para o sistema viário. O sistema viário da RMC foi 

considerado determinante na elaboração das novas diretrizes desenvolvidas na busca da 

consolidação do cenário desejado, pelo seu papel de facilitador de acessibilidade urbana e 

como elemento estruturador, impactando diretamente nas características territoriais, 

incluindo consolidação, crescimento e expansão do uso e ocupação do solo urbano. 

As diretrizes viárias estabelecidas pelo PDI 2006 consideravam, portanto, as novas 

acessibilidades na Região Metropolitana de Curitiba como uma condição prévia para 

alcançar os principais objetivos da proposta, que incluíam a proteção dos mananciais de 

abastecimento, a conservação e preservação dos biomas mais significativos, a otimização 

da urbanização em áreas com menor restrição e a orientação da expansão do espaço 

metropolitano.  

Foram então determinados três grupos de diretrizes viárias: 

1º Grupo de Diretrizes Viárias ï Conexões das Sedes Urbanas 

O objetivo desse grupo era estabelecer uma rede de cidades que, ao compartilhar 

funções, se fortalecem para competir com o polo na distribuição de atividades econômicas, 

enquanto também adquirem habilidades aprimoradas para desempenhar as funções 

características de sedes municipais, incluindo o suporte às áreas rurais circundantes. 
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Esse primeiro grupo de diretrizes viárias seria voltado às funções de conexão 

periférica entre municípios metropolitanos e de ligações desses municípios com o polo, 

conduzindo viagens metropolitanas de longo percurso. 

Nesse grupo se encontravam: o Anel Externo Regional, proposto no PDI 1978, 

formado pelas ligações entre as sedes dos municípios de Piraquara, Quatro Barras, 

Campina Grande do Sul, Colombo, Almirante Tamandaré, Campo Magro, Campo Largo, 

Balsa Nova, Contenda e Mandirituba; e a Via Metropolitana, formada pelas ligações entre 

os municípios de Campo Largo, Araucária, Fazenda Rio Grande e São José dos Pinhais. 

2º Grupo de Diretrizes Viárias ï Expansão e Crescimento Urbano 

A partir do entendimento de que o polo metropolitano não era mais somente 

representado pela cidade de Curitiba e sim por uma ñcidade metropolitanaò composta pela 

área urbana de Curitiba e dos municípios de seu entorno, denominada Núcleo Urbano 

Central (NUC), fica evidenciada a necessidade de criação de novas infraestruturas que 

redirecionassem o crescimento metropolitano para uma rede de cidades fora do NUC. 

Foi então realizada uma análise classificatória em relação à acessibilidade urbana 

do território metropolitano, decorrente das infraestruturas viárias existentes tanto para 

deslocamento de passageiros quanto de cargas. O resultado apontou a necessidade de 

estabelecimento de novas diretrizes viárias em áreas específicas. 

3º Grupo de Diretrizes Viárias ï Conexão entre Rodovias Radiais ao NUC 

Essa demanda resultou do fato da existência de oito rodovias convergindo sobre o 

NUC, prioritariamente voltadas ao tráfego de cargas de longa distância, os quais deveriam 

ser desviados das áreas urbanas densamente ocupadas. Propôs-se então a manutenção 

do Anel Interno Regional, formado por segmentos do Contorno Norte, Contorno Leste e 

Contorno Sul, que passa a fazer parte do Sistema Viário Metropolitano contando com a 

adição de uma nova conexão entre a BR-116 e a PR-415, seguindo o divisor de águas dos 

Rios do Meio e Iraí, entre Colombo, Pinhais e Piraquara. 

A partir desses grupos, são revisadas então as Diretrizes para o Sistema Viário 

Metropolitano, conforme Figura 7, bem como a reclassificação das vias. Vale ressaltar que 

o planejamento do sistema viário metropolitano se deu anteriormente ao PDI 2006, sendo 

oficializado a partir do documento Diretrizes de Gestão para o Sistema Viário Metropolitano, 

publicado em 2000 pela COMEC, apresentado na seção 2.3.1 deste documento.  
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FIGURA 7: SISTEMA VIÁRIO METROPOLITANO PROPOSTO NO PDI 2006 

 
FONTE: ADAPTADO DE COMEC (2006). 

No que diz respeito ao transporte público, o Plano destaca duas questões 

consideradas fundamentais no contexto metropolitano: a primeira diz respeito ao 

esgotamento da capacidade do transporte por ônibus, devendo-se assumir a possibilidade 

concreta de implementação de linhas de transporte por metrô, e a segunda diz respeito ao 

trecho da BR-476 (antiga BR-116), que poderá assumir papel de destaque na 

reorganização do sistema de transporte coletivo da Cidade Metropolitana com rebatimentos 

significativos nos vetores tendenciais do crescimento urbano metropolitano. 

2.2.4. Síntese dos Aspectos de Mobilidade nos PDIs da RMC 

O Quadro 2 apresenta o resumo das principais ideias elencadas nos PDIs 1978, 

2002 e 2006. O Mapa 1: Evolução do Sistema Viário Metropolitano ð 2002, 2006  traz a 

evolução do sistema viário metropolitano, desde o PDI 2002. É possível perceber que o 

planejamento metropolitano volve o olhar à preservação ambiental com o passar dos anos, 
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buscando orientar a expansão da ocupação urbana, reduzir as desigualdades inter-

regionais e proporcionar melhoria de qualidade de vida para a população da RMC. Durante 

esse processo de construção dos Planos de Desenvolvimento Integrado da região, no que 

diz respeito à mobilidade metropolitana, busca-se aliviar a pressão sobre o polo, inclusive 

utilizando a estruturação do sistema viário no sentido de conexão entre os municípios do 

primeiro anel. Isso com o propósito de desviar do polo, estruturando o Anel Viário 

Metropolitano e chegando ao entendimento de uma ñCidade metropolitanaò. Nesse sentido, 

explicita-se a necessidade da integração do sistema de transporte público coletivo, o qual, 

com o tempo passa a apresentar deficiência na sua capacidade e precisa ser reorganizado, 

inclusive com proposição de adoção de sistema de transporte público por metrô. Ainda 

assim, os PDIs voltam-se pouco para soluções mais integradas do transporte público 

visando à redução dos deslocamentos e também para os modos não motorizados. 

No que diz respeito à Gestão Metropolitana, enquanto o PDI 1978 propõe esforços 

articulados entre diferentes instâncias de poder, sem a figura de um ente de gestão 

metropolitana, e como resultado da Constituição Federal de 1988, o PDI 2002 já considera 

uma entidade que realize uma gestão integrada entre estado e municípios. O PDI 2006, por 

sua vez, volta-se ao redesenho institucional da COMEC e seu fortalecimento. No entanto, 

persistem desafios na compatibilização entre o planejamento proposto pelos PDIs e o 

efetivo desenvolvimento dos municípios. 

 

QUADRO 2: SÍNTESE DA LEITURA DOS PDIS DA RMC QUANTO À MOBILIDADE METROPOLITANA 

Tema PDI 1978 PDI 2002 PDI 2006 

Diretrizes 

Redução das desigualdades 

inter-regionais, melhoria da 

qualidade de vida 

metropolitana e preservação 

do meio ambiente. 

 Integração física entre os 

municípios do primeiro anel, 

por meio do sistema viário 

metropolitano, e estimulação 

de subpolos, aliviando a 

pressão sobre Curitiba. 

 Reorganização do sistema 

de transporte coletivo da 

ñCidade Metropolitanaò, 

orientação da expansão do 

espaço metropolitano e 

proteção dos mananciais. 

(Continua) 
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QUADRO 2: SÍNTESE DA LEITURA DOS PDIS DA RMC QUANTO À MOBILIDADE METROPOLITANA 

Tema PDI 1978 PDI 2002 PDI 2006 

(Conclusão) 

Modelo 

de Gestão 

 Sem especificações dos 

processos e 

institucionalidades de gestão, 

propondo uma série de 

esforços articulados entre as 

diferentes esferas de poder. 

 Criação de uma entidade 

metropolitana que reúna 

todos os municípios, 

combinando a gestão 

integrada na aglomeração 

com a autonomia dos 

municípios. 

 Estruturação de um novo 

sistema de gestão 

metropolitana, constituído por 

um conjunto de entidades, a 

fim de legitimar o processo 

decisório com o envolvimento 

dos municípios, dando 

prioridade ao redesenho 

institucional da COMEC. 

Propostas 

 Melhorias no sistema viário 

de conexão entre os 

municípios do primeiro anel, 

ou seja, no Anel Viário 

intrarregional. 

 Racionalização do sistema 

logístico regional, 

consolidação do sistema 

viário metropolitano, 

integração dos sistemas de 

transporte coletivo dos 

municípios do Núcleo Urbano 

Central com a RIT, 

mantenimento do Sistema de 

Transportes Públicos de 

Passageiros da RMC dentro 

dos processos formais de 

controle do Estado.  

 Diretrizes viárias buscando 

proteção dos mananciais de 

abastecimento, otimização da 

urbanização em áreas com 

menor restrição e orientação 

da expansão do espaço 

metropolitano; implementação 

de linhas de transporte por 

metrô e reorganização do 

sistema de transporte coletivo 

da Cidade Metropolitana a 

partir da BR-476 (antiga BR-

116) 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DE COMEC (1978, 2002, 2006). 

Em relação à evolução do sistema viário, houve poucas alterações entre o sistema 

de 2002 e o atual, sendo a maioria delas a conversão de algumas vias de uma tipologia 

para outra, como no caso da PR-423, que era inteiramente uma Via Estruturante e seu 

traçado no município de Campo Largo passou a ser Via Expressa. Além disso, algumas 

diretrizes de vias foram adicionadas, como a extensão do Contorno Norte.
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MAPA 1: EVOLUÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO METROPOLITANO ð 2002, 2006 E ATUAL 
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2.3. Demais documentos Pertinentes 

Esse subcapítulo discretiza iniciativas diversas consideradas para a 

contextualização metropolitana, ou seja, idealizados inteiramente ou em parceria com o 

órgão metropolitano, à época, representada pela COMEC. Também são avaliados os 

planos e estudos elaborados pelo Governo do Estado do Paraná, com abordagens que 

influenciam a Região Metropolitana de Curitiba. 

2.3.1. Diretrizes de Gestão para o Sistema Viário Metropolitano (2000) 

O documento ñDiretrizes de Gest«o para o Sistema Vi§rio Metropolitanoò foi 

elaborado pela COMEC/SEPL, em 2000. Trata da formulação de estratégias e diretrizes 

que buscavam otimizar a gestão e o desenvolvimento do sistema viário metropolitano na 

Região Metropolitana de Curitiba, visando promover um crescimento socioeconômico e 

territorial equilibrado e eficiente.  

Destaca-se, inicialmente, que o documento apresenta limitações no que diz 

respeito a um diagnóstico mais robusto, que sustente de forma eficiente as ações e 

definições propostas. As proposições do sistema viário são justificadas ao longo do 

relatório, mas sem um embasamento técnico e normativo detalhado. Inclusive, o Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB ð Brasil, 1997), que estabelece uma classificação básica de vias, 

não foi mencionado. Esse aspecto pode, em certa medida, diminuir o poder explicativo das 

diretrizes propostas, ao tornar menos consistente a fundamentação técnica destinada aos 

municípios. 

A política de gestão proposta tinha como objetivo principal coordenar e integrar 

diversos aspectos relacionados à infraestrutura urbana, como o uso do solo, o sistema 

viário, o transporte coletivo, a preservação de áreas naturais, a conservação e recuperação 

de espaços verdes, além da organização urbana e industrial. Ressalta-se que o transporte 

coletivo era considerado de maneira mais passiva e condicionada, sendo abarcado no 

sistema viário apenas como oferta existente, sem uma preocupação de indução ou mesmo 

expansão do sistema de transporte coletivo. da mesma forma, não houve consideração 

alguma da interface com tecnologias sustentáveis para veículos de transporte coletivo nem 

com modos não motorizados de deslocamento, seja por meio de uma rede cicloviária ou 
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por identificação de vias passíveis de tráfego de pedestres em ambientes mais urbanizados. 

Ou seja, pedestres e ciclistas eram mencionados à mercê da hierarquização das vias 

voltada para os modos motorizados.  

A formalização do Sistema Viário Metropolitano implicou na identificação das vias 

que desempenhavam funções de alcance metropolitano e na implementação de 

mecanismos de gestão integrada. Para tanto, foram reunidos os agentes governamentais 

responsáveis pelo processo de implantação, utilização e manutenção dessas vias na 

Região Metropolitana de Curitiba: Associação dos municípios da Região Metropolitana de 

Curitiba (ASSOMEC), COMEC, Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), 

DER/PR e municípios integrantes da RMC. Porém, vale ressaltar que a hierarquia viária 

metropolitana nunca foi institucionalizada em instrumentos legislativos municipais ou 

estaduais, prejudicando sua implementação. O documento também delineou as diretrizes 

para a gestão efetiva do Sistema Viário Metropolitano (Figura 8), a descrição técnica e 

funcional do sistema viário e a definição de intervenções para aprimoramento da 

infraestrutura viária metropolitana da época, bem como com indicação das fases de 

implementação desse modelo de gestão. 

Para dar início à caracterização técnica e funcional do sistema viário metropolitano, 

foram definidas algumas regras para o ordenamento das vias, para hierarquização e 

definição das mesmas, apresentadas no Quadro 3. As vias possuíam duas finalidades 

principais nessa hierarquização: proporcionar acesso a uma determinada atividade ou uso 

do solo (trabalho, comércio, escolas, residências); e proporcionar mobilidade de uma 

atividade a outra. Ou seja, é uma continuação da visão funcionalista do urbanismo 

modernista, que tratava a via essencialmente com função de circulação. 

O documento das diretrizes também traz uma definição dos tipos de viagens 

realizadas nas vias de acordo com o percurso realizado, o que demonstra o foco nos 

deslocamentos motorizados de média e longa distâncias: 

¶ Viagens externa-externas: dão origem ao tráfego de passagem, formado 
por veículos que não têm nem origem nem destino final na Região 
Metropolitana;  

¶ Viagens interna-externas: são viagens que têm origem na Região 
Metropolitana e destino fora dela; 
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¶ Viagens externa-internas: são viagens que têm origem fora da Região 
Metropolitana e destino final dentro dela; 

¶ Viagens intra-metropolitanas: são viagens que têm origem em um 
município e destino final em outro, ambos pertencentes a Região 
Metropolitana. (COMEC, SEPL, 2000) 

Outra definição utilizada trata do tipo de intervenção. O grau de intervenção é 

identificado a partir da comparação entre as atuais condições das vias e as condições 

estabelecidas para a sua categoria dentro da classificação funcional do Sistema Viário 

Metropolitano. Vale ressaltar que, como o documento é dos anos 2000, a condição das vias 

é a avaliada à época, carecendo de atualizações de formalização. As intervenções físicas 

necessárias, previstas apenas para as vias Expressas, de Integração e algumas 

Estruturantes, podem ser agrupadas em três categorias: 

¶ Implantação: para as vias em situação de diretriz ou projeto final de 
engenharia; 

¶ Aumento de Capacidade: para as vias já implantadas, mas que 
necessitam de ampliação de capacidade, através do aumento do número 
de faixas de tráfego; 

¶ Interface viária/urbana: para as vias já implantadas que não possuem os 
dispositivos de integração ao meio urbano onde estão inseridas. Esse tipo 
de intervenção refere-se principalmente à implantação de interseções em 
desnível, passarelas para pedestres, vias marginais, sinalização, 
iluminação etc. (COMEC, SEPL, 2000). 

Outra ação prevista foi a instituição da Câmara Técnica do Sistema Viário 

Metropolitano de Curitiba (CTSVMC), que se deu a partir da Deliberação n.º 02/2000, com 

o objetivo de exercer funções consultivas em relação aos órgãos do poder executivo 

estadual, municipal e federal, com competência de gestão de sistema viário no espaço da 

Região Metropolitana de Curitiba. Atualmente a Câmara é composta por membros da 

ASSOMEC; AMEP (antiga COMEC); Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transporte (DNIT); IPPUC; Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística (SEIL), 

através do DER/PR; e membros convidados ï representantes dos municípios que tiverem 

assunto em pauta, por convocação do presidente. A CTSVMC tem como objetivo promover 

a gestão integrada do conjunto de vias de interesse metropolitano da RMC. 
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FIGURA 8: CLASSIFICAÇÃO TÉCNICA E FUNCIONAL DO SISTEMA VIÁRIO METROPOLITANO PELA 
COMEC EM 2000 

 
FONTE: COMEC, SEPL (2000). 

Novamente, deve-se evidenciar a falta de priorização dos modos motorizados 

coletivos e dos modos não motorizados na concepção do sistema viário. Ainda que a PNMU 

(Brasil, 2012) tenha iniciado essa priorização no planejamento da mobilidade urbana em 

2012, os conceitos já eram parte da realidade da região, especialmente pelas iniciativas de 

Curitiba (Lourenço; et al., 2019). Portanto, origina-se uma defasagem do sistema viário 

estabelecido para com os princípios da sustentabilidade no transporte urbano regional. 

Outras lacunas a serem destacadas na hierarquização proposta nas diretrizes são 

as seguintes: a divisão é focada nos municípios próximos a Curitiba, basicamente os que 

compõem o NUC, com exceção de Rio Branco do Sul e Itaperuçu; não houve preocupação 

com a compatibilização com os sistemas viários municipais e nem destes com as diretrizes; 

e não houve estudos de demanda e de modelagem de tráfego que pudessem embasar as 

proposições. Além disso, poucas intervenções se concretizaram com o passar dos anos, 



 
 

Produto 02B ï Diagnóstico para Mobilidade Metropolitana da RMC 

 

 

 

88 

sendo elas: implantação do Contorno Leste; implantação parcial do Contorno Norte; 

aumento da capacidade do Contorno Sul, da BR-376, em Campo Largo, e da BR-116, entre 

Curitiba e Fazenda Rio Grande; e interfaces viárias pontuais, como trincheiras e acessos. 

Ou seja, as intervenções de fato aplicadas se concentraram em rodovias federais. 

QUADRO 3: PARÂMETROS PARA A DEFINIÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO DAS VIAS 

Via Expressa Integração Estruturante Ligação Conexão 

Tráfego 
prioritário 

Longa 
distância. 
Continuidade 
com as 
rodovias 

Longa 
distância. 
Continuidade 
com vias 
expressas 

Longa 
distância intra-
metrópole 

Média 
distância 

 Média 
distância 

Localização 

Rodovias 
externas; 
contornos; Via 
Metropolitana 
(Colombo-
Pinhais) 

Rodovias 
federais 
internas aos 
contornos 

Rodovias 
estaduais de 
menor porte; 
Via 
Metropolitana 
(Pinhais-
Araucária) 

Vias principais, 
principalmente 
entre Curitiba 
e outros 
municípios 

Vias principais 
municipais 

Interseções e 
acesso 

Em desnível; 
baías de 
acesso 

 Preferencial-
mente em 
desnível; 
saídas 
desaceleradas 

 Preferencial-
mente em 
desnível; 
saídas 
desaceleradas 

Em nível, com 
sinalização 

Em nível, com 
sinalização 

Estacionamento 
Sem estacio-
namento 

 Controlado 
em pistas de 
tráfego local 

 Controlado 
em pistas de 
tráfego local 

Regulamenta-
ção comum 

Regulamenta-
ção comum 

Transporte 
coletivo 

Regionais e de 
acesso aos 
centros 
urbanos 

Regionais e de 
acesso aos 
centros 
urbanos e 
linhas urbanas  

Regionais e de 
acessos aos 
centros 
urbanos e 
linhas urbanas  

Urbanos e 
metropolitano 

Urbanos e 
metropolitano 

Velocidade 
permitida 

80 a 100 km/h 60 a 100 km/h 60 a 80 km/h 40 a 60 km/h 41 a 60 km/h 

Escoamento 
por faixa de 
tráfego 

1.500 a 2.000 
v/h/f (1) 

1.000 a 1.500 
v/h/f (1) 

1.000 a 1.500 
v/h/f (1) 

500 a 1.000 
v/h/f (1) 

501 a 1.000 
v/h/f (1) 

FONTE: ADAPTADO DE COMEC, SEPL (2000). 
Nota: (1) A unidade v/h/f trata-se de veículo/hora/faixa. 

Destaca-se que não houve atualização do documento das Diretrizes desde sua 

primeira publicação, ainda que o mapeamento do sistema viário e as diretrizes tenham 

sofrido alterações ao longo do tempo. Ademais, o reforço das diretrizes na compatibilização 

dentro das legislações municipais não foi eficaz a ponto de garantir o previsto em 2000, 

especialmente nas vias internas às áreas urbanas e aos municípios. Isso demonstra um 

descompasso na participação dos municípios no processo decisório das diretrizes 
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metropolitanas, resultando em dificuldades para consolidar um sistema viário que seja 

aceito pelos municípios e adequadamente fiscalizado pelo ente metropolitano. Nesse 

sentido, a análise do sistema viário é parte integrante deste diagnóstico e é efetuada ao 

longo do documento. 

2.3.2. Programa de Integração do Transporte (PIT) - Reestruturação do 

Transporte na Região Metropolitana de Curitiba (2005) 

Iniciando no ano de 2005, a RMC passou a contar com o Programa de Integração 

do Transporte, através do qual o Governo do Estado do Paraná, por meio da então COMEC 

e da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano do Paraná (SEDU), executou as 

obras que visavam fortalecer a Rede Integrada de Transporte em Curitiba, conectando-a 

ao sistema intermunicipal da Região Metropolitana e aos sistemas locais dos municípios 

vizinhos ao núcleo metropolitano.  

As ações realizadas objetivavam melhorar a qualidade, eficiência e segurança do 

transporte na região, favorecendo tanto o crescimento econômico quanto benefícios sociais 

e incluíam intervenções viárias, requalificação de vias estratégicas para o transporte, bem 

como construção de trincheiras e terminais de ônibus metropolitanos. Ou seja, havia um 

enfoque geral no transporte público coletivo metropolitano. 

Estas obras visavam principalmente (I) aprimorar a acessibilidade periférica ao 

NUC, aliviando o sistema radial pelo qual todas as linhas de ônibus convergem para 

Curitiba; (II) estabelecer um corredor de desenvolvimento e aprimorar a Rede Integrada de 

Transporte; (III) facilitar a acessibilidade dos municípios periféricos a Curitiba, conectando 

os terminais da Linha Perimetral aos corredores de transporte já consolidados; (IV) 

implementar a construção e aprimoramento de terminais, mini terminais e abrigos de 

ônibus; e (V) aperfeiçoar a qualidade, rapidez e segurança do transporte público coletivo. 

As obras realizadas pelo PIT (2005/2011) encontram-se analisadas a seguir, sendo 

mapeadas na Figura 9. A construção do novo terminal metropolitano Fazenda Rio Grande 

veio a necessidade de melhorar o espaço de integração para os usuários, visto que, 

anteriormente as linhas do município faziam parada em um edifício que misturava complexo 

comercial com paradas de ônibus, com espaço saturado. O novo terminal possibilitou mais 



 
 

Produto 02B ï Diagnóstico para Mobilidade Metropolitana da RMC 

 

 

 

90 

plataformas para atender às linhas alimentadoras, em expansão com o crescimento 

acelerado da cidade. 

Já a construção do novo terminal metropolitano Campo Largo, anteriormente 

localizado na R. Xavier da Silva, trouxe também expansão da quantidade de plataformas, 

numa localização mais estratégica para conexão com Curitiba. Entretanto, as linhas 

metropolitanas não ainda possuem integração com as linhas municipais, estas geridas pelo 

município. 

A construção do novo terminal metropolitano Angélica (Araucária) e requalificação 

do entorno da Av. das Araucária possibilitou uma parada intermediária entre o terminal da 

Cidade Industrial de Curitiba (CIC) e o terminal central de Araucária, com a integração com 

linhas alimentadoras locais dos bairros São Miguel, Thomaz Coelho e Capela Velha. 

Porém, não foram criadas ligações com bairros próximos de Curitiba, como Tatuquara e 

Pinheirinho. A ligação com o terminal Pinheirinho só foi implantada em 2017 (AEN, 2017). 

A construção dos terminais metropolitanos Roça Grande e Guaraituba (Colombo) 

criou mais opções integradas à RIT-M de linhas, desafogando o espaço do terminal 

Maracanã. Entretanto, tornaram mais longas as viagens de alguns bairros atendidos então 

por linhas alimentadoras, uma vez que mais baldeações eram necessárias. Além disso, no 

terminal Roça Grande não foi implantada nenhuma Linha Direta ou linha com poucas 

paradas de operação frequente, com exceção da linha S32-Roça Grande/Santa Cândida 

(Direto), que funciona apenas em poucas viagens no pico da manhã. Assim, a plataforma 

para acesso em nível de uma Linha Direta, construída no terminal, acaba ficando inutilizada. 

A reforma e ampliação dos terminais Cabral (Curitiba) e Maracanã (Colombo) 

possibilitaram a melhor distribuição das plataformas, na ligação entre Curitiba, Colombo, 

Almirante Tamandaré e Pinhais e no atendimento dos bairros de entorno. Já a reforma e 

ampliação do Terminal Central (São José dos Pinhais) trouxe plataformas para a parada de 

linhas metropolitanas e da Linha Direta Barreirinha/São José. Entretanto, as linhas não 

possuem integração entre si e com as linhas municipais, que têm parada na estrutura antiga 

do terminal. Além disso, com o fim do convênio com a URBS em 2015, a linha 

Barreirinha/São José ficou sem operar até 2024, tornando inutilizada a plataforma de 

parada em nível do terminal durante o período de descontinuidade da linha. 
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A construção de um mini terminal em Contenda trouxe um espaço confortável para 

a parada das linhas do município, sendo uma de ligação ao Centro de Curitiba e uma 

alimentadora do Terminal Araucária. Em 2020, as linhas foram reformuladas e o terminal 

passou a ter possibilidades melhores de integração com a linha R99-Conexão Contenda, 

sobre a qual só é cobrada a tarifa quando o usuário faz a baldeação para uma linha 

metropolitana (AMEP, 2020).  

A construção da trincheira na interseção Rodovia da Uva x Rua Gustavo Nass e 

Rua Adélio Corrêa, em Colombo atua em conjunto com a implantação do Terminal Roça 

Grande. Essa trincheira proporcionou melhores ligações entre os bairros Roça Grande e 

Osasco e entre eles e Almirante Tamandaré, tornando os itinerários de linhas do entorno 

mais eficientes, incluindo a linha Intercidades Integrado I90-T. Cachoeira/T. Maracanã.  

A construção da trincheira na interseção BR-116 x Rua Leonardo Francischelli 

tornou possível os retornos e conexões entre os dois lados da BR-116, nos bairros Jardim 

Paulista (Campina Grande do Sul) e Menino Deus (Quatro Barras). Isso possibilitou a 

melhor eficiência das linhas de ônibus dos dois municípios, com o acesso melhorado ao 

Terminal Jardim Paulista. Já a Construção de trincheira na interseção da Avenida das 

Torres x Avenida Rui Barbosa (São José dos Pinhais) proporcionou acessos mais livres 

entre Curitiba e o Aeroporto Afonso Pena e também entre a área central de São José dos 

Pinhais e os bairros da porção norte do município. 

Além dessas, foram realizadas requalificações de vias, incluindo em alguns casos 

a ampliação da capacidade, implantação de ciclovias e calçadas, sistema de drenagem e 

acessos. A duplicação da Estrada da Ribeira (BR-476), entre o Trevo do Atuba e o bairro 

Guaraituba (Colombo), feita em parte e tornando melhor a ligação entre Curitiba e Colombo; 

ligação urbana entre Colombo e Almirante Tamandaré, entre a Av. Francisco Krüger e a R. 

Adélio Corrêa, obra integrada à trincheira sobre a R. Adélio Corrêa e ao terminal Roça 

Grande; corredor radial das vias R. Francisco Krüger, R. Antônio Johnson e R. domingos 

Scucato, a principal sequência de vias em bairros densos de Almirante Tamandaré e 

passagem de linhas Direta e alimentadoras; R. Nicola Pellanda, em Curitiba, e Av. 

Francisco Ferreira da Cruz, incluindo melhora da ponte sobre o Rio Iguaçu, proporcionando 

melhoria da ligação entre Curitiba e Fazenda Rio Grande, principalmente em momentos de 

congestionamento da BR-116, à época ainda não duplicada; avenidas Brasil e Araucárias 
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(Fazenda Rio Grande), compondo uma continuação da ligação até o bairro Umbará 

(Curitiba); Av. São Pedro e vias próximas (Itaperuçu), melhorando o trajeto entre os bairros 

São domingos e Vila Itaú, por onde passam as linhas do transporte público; criação de anéis 

de retorno na Rodovia PR-506, no entorno do Hospital Angelina Caron (Campina Grande 

do Sul), o que possibilitou melhor acesso à instituição; e duplicação da Av. das Américas, 

melhorando em parte a ligação entre Boqueirão (Curitiba) e São José dos Pinhais, ainda 

prejudicada pela pista simples do viaduto de continuidade da Av. Marechal Floriano Peixoto. 

Ainda, foi realizada a requalificação da Rua dona Izaura Ravaglio Rocha, na área rural de 

São José dos Pinhais, conectando-a a Tijucas do Sul. 

Outras obras estavam projetadas pelo PIT, mas não foram executadas no prazo ou 

foram executadas apenas parcialmente, conforme mapeamento na Figura 9. A expansão 

do Terminal Cachoeira, em Almirante Tamandaré: possibilitaria mais plataformas e 

reestruturação das linhas alimentadoras do entorno. Já a construção de Terminais 

Metropolitanos, no bairro Iná, próximo à BR-277, em São José dos Pinhais, poderia 

substituir o espaço saturado do Terminal Afonso Pena; e na sede de Piraquara, também 

com possibilidade de substituição do terminal existente. Posteriormente, esforços foram 

reunidos para a finalização das obras, ainda que de forma tardia, como o terminal na sede 

de Piraquara, em 2023 e o Terminal Afonso Pena, em 2024. 

Ainda, era prevista a requalificação da Av. das Américas, incluindo uma trincheira 

de retorno, em Fazenda Rio Grande, uma obra que foi realizada com alterações de projeto 

apenas em 2015, possibilitando conexões entre os bairros dos dois lados da BR-116. 

Também deveria ser realizada no PIT 2005 a requalificação do entorno do encontro da Av. 

Senador Salgado Filho com a Av. Comendador Franco, incluindo uma rotatória na 

interseção com a R. General Arnaldo dos Santos, obra que também foi realizada apenas 

em 2015, algo que trouxe melhoras na ligação entre Curitiba e São José dos Pinhais e 

também entre os bairros Boqueirão e Cajuru (Curitiba). 

A requalificação de diversas ruas em Pinhais, sendo elas R. Rio Piraquara, R. 

Manoel Bandeira, R. Europa, Av. Camilo di Lellis, Av. Jacob Macanhan, em parte realizada, 

como, por exemplo, a implantação do viaduto das avenidas Camilo di Lellis e Jacob 

Macanhan sobre a PR-415, apenas em 2018. Esse viaduto proporcionou mais fluidez ao 

tráfego da região, incluindo os itinerários do transporte público de Pinhais e Piraquara. 
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Já a remodelação da trincheira do Atuba e melhora da conexão entre a R. Abel 

Scuissiato (Colombo) e a Estr. da Graciosa (Pinhais), foi realizada com alterações, apenas 

em 2019. Uma nova trincheira foi instalada, criando um trevo para acessos entre os dois 

municípios, facilitando o itinerário de linhas de ônibus da região. Também era prevista a 

requalificação de diversas vias de ligação entre Curitiba e Colombo, trecho entre a Estr. de 

Colombo e a BR-476, nos bairros Santa Cândida, Campo Pequeno e Rio Verde; trecho das 

vias R. Padre João Wislinsk e Estr. de Santa Cândida, no Santa Cândida; e trecho urbano 

da Rod. da Uva, entre o Santa Cândida e a sede de Colombo. Esses trechos trariam 

diversas melhorias na ligação entre os dois municípios, porém, apenas a Rodovia da Uva 

(PR-417) recebeu obras, na duplicação entre o Contorno Norte e a Rua Orlando Ceccon. 

A requalificação de diversas vias de ligação entre os bairros Roça Grande, Osasco 

e São Gabriel, em Colombo, ligando a Rua Adélio Corrêa e a Av. São Gabriel, foi feita em 

parte em 2016, com a abertura da R. André Skrok, de melhoria nas conexões dos bairros 

em questão. 

Pelas obras realizadas e também pelas demais propostas, mostradas na Figura 9, 

percebe-se que grande parte do PIT se concentra em municípios no NUC, principalmente 

na parte mais conurbada da RMC, ou seja, o eixo Curitiba ï Almirante Tamandaré ï 

Colombo ï Pinhais ï São José dos Pinhais. A única exceção fora do NUC é o mini terminal 

de Contenda. Ressalta-se também que Campo Magro, Rio Branco do Sul, Itaperuçu e a 

parte sul de Almirante Tamandaré não receberam propostas significativas relativas ao 

atendimento do transporte público, estando condicionada à oferta do serviço de Curitiba. 
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FIGURA 9: HISTÓRICO DE OBRAS METROPOLITANAS - PIT (2005) 

 
FONTE: ELABORAÇÃO A PARTIR DE COMEC, SEDU (2005). 

As obras referentes à construção dos terminais metropolitanos foram as primeiras 

a serem concluídas e são as que de fato trouxeram uma inovação no planejamento, uma 

vez que a implantação de intervenções em rodovias e a via metropolitana eram assuntos 

existentes desde o PDI 1978, reforçado pelas Diretrizes do Sistema Viário de 2000. Esse 

aspecto reforça a falta de apropriação das propostas idealizadas para a RMC ao longo do 

tempo, não condizendo com as novas demandas por transporte do período, que já tinha 

outras características, diversas e mais complexas que as de 30 anos antes. 

No Plano Plurianual (PPA) definido para 2012-2015, o PIT continuava com a 

denominação PIT II, tendo como objetivo a execução de obras de domínio público dando 

continuidade ao programa inicial. O PIT como um todo foi uma das principais ações 
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desempenhadas pela então COMEC durante o período, destacando o foco integral da 

agência nas obras viárias e no transporte público coletivo metropolitano. Entre 2007 e 2013, 

os principais contratos firmados pela COMEC estavam relacionados à implementação do 

PIT e do PAC, conforme discutido na seção 2.3.3. Essa situação evidencia que o 

planejamento da RMC foi deixado em segundo plano em relação aos esforços voltados 

para a execução das obras. Além disso, o acompanhamento do andamento das obras 

relacionadas a esses programas também foi deficiente, conforme apontado pelo IPEA em 

2015. Os Quadro 4 e Quadro 5 exibem as informações de custos das obras 

contextualizadas no PIT até 2013. 

QUADRO 4: RESUMO DE INFORMAÇÕES DAS OBRAS DO PIT (2005) DO SISTEMA VIÁRIO 

Sistema viário 

Município Equipamento/obra 
Extensão 

aproximada 

Ano de 
início/ 

término 

Valor total 
(R$) 

Almirante 
Tamandaré 

Avenida Anita Garibaldi/ Rua 
Francisco Kruger/ Rua domingos 
Succato 

6,1Km 
2006 a 

2009 
R$ 15,0 
milhões 

Almirante 
Tamandaré/ 
Colombo 

Ligação Almirante Tamandaré/ 
Colombo 

5,6 Km 
2008 a 

2008 
R$ 8,7 

milhões 

Araucária 
Pavimentação Avenida das 
Araucárias (BR-116 / Rua Jatobá) 

1,080 Km 
2007 a 

2008 
R$ 2,3 

milhões 

Campina Grande 
do Sul 

Duplicação de via e reestruturação 
de parada de ônibus 

0,6 Km 
2009 a 

2010 
R$ 0,9 

milhões 

Campina Grande 
do Sul/ Quatro 
Barras 

Trincheira Jardim Paulista 3,2 Km 
2006 a 

2007 
R$ 5,0 

milhões 

Colombo Requalificação da Estrada da Ribeira 7 Km 
2006 a 

2008 
R$ 22,2 
milhões 

Colombo 
Ligação Divisa Colombo/ Rodovia da 
Uva e Trincheira 

12 Km 
2006 a 

2008 
R$ 6,8 

milhões 

Curitiba 
Rua Nicola Pellanda/ Rua Francisco 
Ferreira da Cruz 

4,41 Km 
2009 a 

2010 
R$ 6,8 

milhões 

Curitiba/ São José 
dos Pinhais 

Interseção Avenida das Torres/ Rua 
Barbosa 

3,9 Km 
2008 a 

2011 
R$ 13,2 
milhões 

Curitiba/ São José 
dos Pinhais 

Prolongamento Avenida Marechal 
Floriano/ Avenida das Américas 

1,59 km 
2008 a 

2008 
R$ 7,0 

milhões 

 
(Continua) 
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QUADRO 4: RESUMO DE INFORMAÇÕES DAS OBRAS DO PIT (2005) DO SISTEMA VIÁRIO 

Sistema viário 

Município Equipamento/obra 
Extensão 

aproximada 

Ano de 
início/ 

término 

Valor total 
(R$) 

(Conclusão) 

Fazenda Rio 
Grande 

Pavimentação da Avenida Brasil 
(Rua Jatobá/ continuação da Rua 
Nicola Pellanda) 

2,5 km 
2007 a 

2008 
R$ 3,6 

milhões 

Fazenda Rio 
Grande 

Rua Francisco Ferreira da Cruz 3,23 Km 
2008 a 

2009 
R$ 7,4 

milhões 

Itaperuçu Pavimentação de vias urbanas 1,55 Km 
2006 a 

2007 
R$ 1,5 

milhões 

São José dos 
Pinhais / Tijucas do 
Sul 

Rua Izaura Pavaglio Rocha 5,1 Km 
2009 a 

2009 
R$ 1,9 

milhões 

RMC Gerenciamento de Obras ï 
2009 a 

2011 
R$ 1,1 

milhões 

   Total 
R$ 102,4 
milhões 

 

QUADRO 5: RESUMO DE INFORMAÇÕES DAS OBRAS DO PIT (2005) DO SISTEMA DE 
TRANSPORTE 

Sistema de transporte 

Município Equipamento/obra 
Extensão 

aproximada 

Ano de 
início/ 

término 

Valor 
total (R$) 

Araucária 
Terminal Angélica/ Requalificação 
viária 

4.900 m² 2005 a 2006 
R$ 3,0 

milhões 

Campo Largo Terminal de Campo Largo 4.350 m² 2008 a 2009 
R$ 5,0 

milhões 

Colombo Terminal do Alto Maracanã 4.087,23 m² 2006 a 2007 
R$ 8,1 

milhões 

Colombo Terminal Guaraituba 2.637,30 m² 2005 a 2006 
R$ 2,6 

milhões 

Colombo Terminal Roça Grande 6.221m² 2005 a 2006 
R$ 1,6 

milhões 

Contenda Terminal de Contenda 407,80 m² 2009 a 2010 
R$ 0,7 

milhões 

Curitiba Terminal do Cabral 2.820m² 2009 a 2010 
R$ 4,3 

milhões 

Fazenda Rio 
Grande 

Terminal Fazenda Rio Grande 16.290 m² 2008 a 2009 
R$ 5,7 

milhões 

São José dos 
Pinhais 

Terminal de São José dos Pinhais 14.164 m² 2008 a 2009 
R$ 4,9 

milhões 

   Total 
R$ 35,9 

milhões 

FONTE: ELABORAÇÃO A PARTIR DE AMEP (2024H).  
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Outrossim, destaca-se a iniciativa para melhorias da RIT-M, que em diversas 

medidas foi frustrada por consequência de sua fragmentação em 2015. Localmente, no 

entanto, garantiu melhores condições de acesso aos usuários nos respectivos municípios 

em que houve implantações e melhorias nos terminais, possibilitando a expansão de linhas 

alimentadoras e a criação de linhas troncais.  

2.3.3. Programa de Aceleração do Crescimento - PAC da Mobilidade 

(2014) 

O Programa de Aceleração do Crescimento, do Ministério das Cidades, contava 

com investimento do Governo Federal e contrapartida do Governo Estadual, com iniciativas 

que conversam com demais investimentos sob gestão da COMEC ainda de anos 

anteriores, considerando o PAC, PAC 2 e PAC Mobilidade (IPEA, 2015). No então contexto, 

os projetos visaram principalmente aprimorar a infraestrutura viária nas doze cidades 

brasileiras que sediaram a Copa do Mundo de 2014. 

A COMEC foi responsável pelos projetos que tinham como objetivo facilitar o 

acesso aos jogos da Copa de 2014, através da revitalização de vias existentes e execução 

de novas obras, aprimorando a mobilidade no Núcleo Urbano Central, com foco especial 

na conexão viária entre o Aeroporto Internacional Afonso Pena, em São José dos Pinhais, 

e a Rodoferroviária e o Estádio Joaquim Américo (atual Ligga Arena), em Curitiba, 

proporcionando maior fluidez e segurança. 

As obras integrantes do programa são as discutidas a seguir, sendo espacializadas 

na Figura 10. O corredor Aeroporto-Rodoviária previa a requalificação da Av. das Torres 

(entre Curitiba e São José dos Pinhais), da R. Comandante Aviador José Paulo Lepinski e 

da R. Rocha Pombo (São José dos Pinhais); a execução de trincheiras e passagens em 

desnível para pedestres; bem como serviços de pavimentação, iluminação, calçamento, 

ciclovia e paisagismo. 

Já o corredor Marechal Floriano previa o prolongamento da canaleta exclusiva de 

transporte público da Av. Marechal Floriano Peixoto (em Curitiba) até o Terminal Central de 

São José dos Pinhais, incluindo requalificação da Avenida das Américas, em São José dos 

Pinhais, com trincheiras, ampliação da ponte sobre o Rio Iguaçu, restauração de pavimento, 

pavimentação, iluminação, calçamento, ciclovia e obras de paisagismo. 
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O PAC trazia ainda o Sistema Integrado de Monitoramento Metropolitano (SIMM), 

complementando o sistema de Curitiba, foi estruturado em quatro plataformas - Circuito 

Fechado de TVs (CFTV), painéis de informação variáveis, tecnologia embarcada no 

transporte público e controladores de semáforos, sendo todas as informações direcionadas 

a um Centro de Controle de Operações. 

Já a via Radial de Integração era segmentada em duas, a Av. da Integração e a 

Rua da Pedreira. A Av. da Integração buscava a melhoria da mobilidade entre Curitiba 

(Bairro Alto) e Pinhais (Emiliano Perneta), através da requalificação das vias existentes, 

incluindo recapeamento, iluminação, drenagem e paisagismo (calçada, ciclovia) e 

conectando-se com a Linha Verde Norte. Já a rua da Pedreira previa a abertura e 

qualificação de via que estabeleceu uma nova ligação entre Curitiba (Atuba) e Colombo 

(Rio Verde). 

Inicialmente o programa previa ainda o Corredor Metropolitano, advindo das 

diretrizes para o sistema viário (vide seção 2.3.1), com o objetivo de conectar de maneira 

perimetral os municípios de Colombo, Pinhais, Piraquara, São José dos Pinhais, Fazenda 

Rio Grande, Curitiba e Araucária, finalizando na extensão da PR-423 e possibilitando 

deslocamentos diretos entre os municípios, sem a necessidade de atravessar a área urbana 

de Curitiba. Porém, esta intervenção foi excluída da lista inicial de responsabilidades devido 

ao custo previsto. Ou seja, era uma atualização da Via Metropolitana, aparecendo como 

proposta desde o PDI 1978. 

Além dessa, diversas iniciativas foram excluídas da matriz de responsabilidades, à 

medida em que o cronograma se aproximava do ano da Copa do Mundo de 2014, o que 

demonstra objetivos voltados essencialmente à percepção de visitantes no contexto do 

megaevento, preterindo ações que, por mais que fossem realizadas posteriormente à Copa, 

significariam melhorias à população da região (Firkowski; Baliski, 2015). Em relação às 

obras concluídas e as que receberam estudos, o Quadro 6 apresenta os valores iniciais das 

contratações do PAC no âmbito da mobilidade na RMC até 2013. Vê-se que as obras de 

vias e corredores demandaram mais gastos em seus contratos. 
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QUADRO 6: RESUMO DE INFORMAÇÕES DAS OBRAS DO PAC (2014) 

Município Equipamento/obra 
Extensão 

aproximada 

Ano de 
início/ 

término 

Valor 
total (R$) 

São José dos 
Pinhais 

Corredor Marechal Floriano 
Peixoto - requalificação Avenida 
das Américas 

3,41 km 2012-2022 
23,4 

milhões 

São José dos 
Pinhais / Curitiba 

Corredor 
Aeroporto/Rodoferroviária/ 
requalificação Avenida das Torres. 

9,34 Km 2012- 2021 
58,3 

milhões 

Curitiba/ Pinhais 
Requalificação Avenida da 
Integração 

5,145 km 2012 
14,0 

milhões 

RMC 
Implantação do Sistema de 
Monitoramento Metropolitano da 
RMC 

ï 2013 
14,2 

milhões 

Colombo 
Requalificação Rua da Pedreira ï 
vias Radiais de Integração 
Metropolitana 

6,34 km 2013 
26,7 

milhões 

Curitiba Alça da Salgado Filho 1,8 km 2014 
6.4 

milhões 

   Total 
R$ 143 

milhões 

FONTE: ELABORAÇÃO A PARTIR DE AMEP (2024H,I).  

A obra do Corredor Marechal Floriano foi concluída em 2014 e colaborou para uma 

maior fluidez no trânsito entre Boqueirão (Curitiba) e a área central de São José dos Pinhais, 

aumentando em 6 pistas, inclusive duas para canaleta exclusiva de ônibus. Entretanto, 

apenas linhas alimentadoras utilizam essa canaleta, sem uma linha troncalizada ou de BRT. 

A requalificação do Corredor Aeroporto-Rodoviária entregue de maneira parcial em 2014, 

facilitou o acesso Curitiba ï Aeroporto, sendo focado no transporte motorizado individual, 

sem um corredor ou linha de transporte público previsto. Além disso, de três trincheiras 

previstas, apenas foi implantado o Viaduto Estaiado, também não havendo outras 

passagens em desnível para o transporte pedonal. 

A Via Radial de Integração, concluída em 2017, aperfeiçoou o trânsito entre os 

bairros Emiliano Perneta (Pinhais) e Bairro Alto (Curitiba), com obras de drenagem, 

pavimentação, iluminação, ampliação das avenidas com a implantação de 

estacionamentos, meio ï fio, calçadas, sinalização vertical e horizontal, ciclovia e 

paisagismo.  

A outra Via Radial de Integração, por sua vez, pronta em 2017, desafogou o trânsito 

na BR-476, na ligação entre Colombo em Curitiba, com a requalificação da Rua da Pedreira 

através de obras de drenagem, pavimentação, recapeamento, iluminação, sinalização 
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vertical e horizontal, paisagismo, implantação de meio-fio e calçada e construção de ponte 

sobre o rio Atuba. Isso trouxe mais fluidez para as linhas de ônibus que circulam entre os 

municípios, criando um caminho alternativo mais ágil para a linha alimentadora B43-Rio 

Verde. 

Assim, apesar de apresentar um foco maior em trechos de acesso a visitantes 

durante a Copa do Mundo (Firkowski; Baliski, 2015), nota-se preocupação do PAC da 

Mobilidade na aplicação dos aportes para além das infraestruturas viárias, com atenção 

especial ao transporte público coletivo, importante temática do então contexto, mas ainda 

com foco nas áreas conurbadas dos municípios do NUC. Houve preocupação também, de 

maneira pioneira em relação aos demais documentos discutidos até esse momento, acerca 

do transporte pedonal e da ciclomobilidade, com a inclusão de infraestruturas próprias aos 

modos não motorizados nas propostas. Entretanto, muitas dessas não foram contempladas 

nas obras, enquanto as de fato implantadas ainda não predicam pela priorização desses 

modos. É o caso dos passeios compartilhados no Corredor Aeroporto-Rodoviária, onde os 

pedestres e os ciclistas precisam dividir um espaço único. 
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FIGURA 10: OBRAS PREVISTAS PELO PAC MOBILIDADE (2014) 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DE COMEC (2007).  

2.3.4. Curitiba 2035 (2017) 

O documento Curitiba 2035 foi elaborado em parceria entre Comunitas, Instituto 

Arapyaú, Sistema FIEP e Prefeitura Municipal de Curitiba (2017). É uma agenda que lista 

ações consideradas necessárias para o crescimento ordenado, desenvolvimento 

socioeconômico e qualidade de vida e bem-estar da população de Curitiba. Apesar de ser 

iniciativa municipal, há reflexos claros na região metropolitana, sendo, portanto, documento 

de relevância. As ações que envolvem a RMC e que tangem a mobilidade estão 

classificadas por temas e prazos a seguir. 

Para a gestão, a curto prazo (2017-2020), propõe-se a expansão de fóruns e 

eventos metropolitanos sobre transporte e mobilidade; a integração de estratégias das 
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entidades de planejamento e operação do trânsito e transporte de Curitiba e região 

metropolitana; e a criação de big data com dados de mobilidade metropolitana integrados. 

A médio prazo (2021-2027), são previstas ações de implementação da transparência total 

nos dados de mobilidade e transporte na RMC; de desenvolvimento de sistema open source 

para gestão participativa da mobilidade na RMC; e de monitoramento e redução contínua 

das emissões de gases de efeito estufa no transporte da RMC. Já a longo prazo (2028-

2035), são propostas ações de realização de balanço e atualização do modelo 

metropolitano de governança integrada em mobilidade e transporte e integração total de 

transportes em toda a RMC. 

Quanto à temática infraestrutura, não são previstas ações de curto prazo para a 

mobilidade. Para médio prazo, é proposta a integração e ampliação dos meios de transporte 

intermodais na RMC. A longo prazo, propõe-se a implementação de rede metropolitana de 

vias cicláveis. Ainda, quanto as políticas públicas, são previstas ações de médio prazo: a 

criação do plano logístico de transporte de cargas na RMC; a instituição de incentivo para 

o desenvolvimento de soluções inovadoras de transporte e mobilidade em escala 

metropolitana; e a atualização de política de segurança em transporte e mobilidade para a 

RMC. 

Em síntese, a visão para a mobilidade e transporte de Curitiba é descrita como: um 

sistema metropolitano integrado, multi e intermodal, transparente, inteligente, dinâmico, 

seguro e sustentável, orientado para a cidadania e a mobilidade ativa. As ações, portanto, 

têm caráter interfederativo, o que as faz importantes para serem consideradas no 

planejamento regional e, se possível, expandidas. 

2.3.5. PELT - Plano Estadual de Logística e Transporte do Paraná 

O Plano Estadual de Logística e Transporte é segmentado em duas fases: o PELT 

2020, idealizado em 2010, e o PELT 2035, datado de 2022. Ambas as fases são expostas 

na sequência, segmentando as intenções de cada uma. 

Em 2009, por iniciativa do SICEPOT-PR, da FIEP, do CREA-PR e do IEP, teve 

início a elaboração do PELT 2020, com ações de prazo estabelecido para o ano de 2020. 

O objetivo era consolidar, em um único documento, as intervenções e obras de 
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infraestrutura de logística consideradas importantes e estratégicas para o desenvolvimento 

do Paraná.  

O documento aponta intervenções prioritárias para os diferentes modais 

considerados, dentre as quais o Quadro 7 resume as intervenções de impacto direto na 

RMC.  

QUADRO 7: RESUMO DE INTERVENÇÕES PROPOSTAS PELO PELT 2020 COM IMPACTO NA RMC 

Modal Intervenção na RMC 

Rodoviário 

PR-428 ï Implantação da rodovia PR-428 no trecho Lapa ï Quitandinha, com extensão até 
Tijucas do Sul, entroncando-se com a BR-376 

Corredor Norte Pioneiro ï pavimentação de trechos da PR-092, entre Cerro Azul e 
Jaguariaíva, passando por doutor Ulysses, e da PR-340, entre Cerro Azul e Tunas do 
Paraná; implantação do trecho da PR-340 de Tunas do Paraná até a BR-116 (Campina 
Grande do Sul) 

Sistema rodoviário da RMC, com Intervenções variadas: 
Duplicação da BR-116: entre Curitiba e Mandirituba; 
Ramo final do Contorno Norte entre a PR-417 e a BR-116 (Colombo); 
Duplicação do Contorno Norte, entre a BR-277 e a PR-417; 
Duplicação da PR-415, entre Pinhais e Piraquara; 
Implantação de trecho da PR-423 entre a BR-116 e o entroncamento com a BR-476 
(Araucária); 
Implantação da Via Metropolitana, utilizando vias existentes e implantação de novas, 
perpassando Colombo, Pinhais, São José dos Pinhais, Fazenda Rio Grande e Curitiba, 
evitando tráfego na área mais densa da RMC e desafogando os contornos (previsto no PIT 
I); 
Duplicação da PR-417, entre Curitiba e Colombo (previsto no PIT I); 
Melhorias operacionais na BR-376, como vias marginais e trincheira, entre a área central de 
São José dos Pinhais e o Contorno Leste. 

Ferroviário 

Implantação de trechos ferroviários para desvio da área mais adensada de Curitiba, com 
diversas alternativas: Para a ligação com Rio Branco do Sul, são sugeridas três alternativas, 
sendo a primeira margeando os Contornos Norte e Sul; a segunda cortando os municípios 
de Almirante Tamandaré, Campo Magro, Campo Largo e Araucária, entre as bacias dos rios 
Passaúna e Verde; e a terceira também cortando os municípios, mas finalizando em Balsa 
Nova em vez de Araucária. 

Para o desvio da porção leste de Curitiba, há a alternativa de margear o Contorno Leste, 
com ramais para o Aeroporto Afonso Pena 

Ligação alternativa entre Guarapuava e Paranaguá, perpassando Lapa, Contenda, 
Araucária, Fazenda Rio Grande e São José dos Pinhais 

Estudos para implantação de trem de alta velocidade entre Curitiba e São Paulo 

Aeroviário 
Construção de nova pista e ampliação de terminais de carga, passageiros e aeronaves no 
Aeroporto Internacional Afonso Pena ï São José dos Pinhais 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DE SICEPOT-PR; FIEP; CREA-PR; IEP (2010). 

Nota-se a preocupação com o desvio do tráfego externo-externo dos locais 

conurbados e mais adensados da RMC, bem como com eixos logísticos importantes de 
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transposição da região, no que diz respeito ao sistema viário e às ferrovias. Destaca-se 

que, de todas essas propostas, as que foram concluídas na prática foram: 

¶ Duplicação da BR-116, no trecho entre o bairro Tatuquara (Curitiba) e a sede 

de Mandirituba; 

¶ Duplicação da PR-415, no trecho entre a interseção com a linha férrea, no 

bairro Jardim Amélia (Pinhais), até a sede de Piraquara, expandindo o 

inicialmente projetado (até o Contorno Leste); 

¶ Duplicação da PR-417 (Rodovia da Uva), realizada em parte, entre o 

Contorno Norte e a Rua Orlando Ceccon, conforme mencionado na seção 

2.3.2; e 

¶ Ampliação parcial do Aeroporto Afonso Pena, de terminais de carga e 

passageiros, sem a terceira pista projetada. 

Portanto, enquanto poucas expansões rodoviárias foram efetivadas, focadas em 

duplicações e ampliações, em conjunto com a parcial expansão aeroviária, nenhuma 

proposta ferroviária foi adiante. Em suma, há clara preocupação no documento em tornar 

os deslocamentos cotidianos da RMC mais eficientes, priorizando deslocamentos de longa 

distância para as rodovias e ferrovias e induzindo deslocamentos metropolitanos em vias 

alternativas, marginais e eixos urbanos. Porém, pouco se avançou, em vista da quantidade 

de propostas, ainda voltadas para as Diretrizes do Sistema Viário, de 2000 (seção 2.3.1).  
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FIGURA 11: HISTÓRICO DE OBRAS METROPOLITANAS - PELT 2020 (2010) 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DE SICEPOT-PR; FIEP; CREA-PR; IEP (2022). 

 




































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































